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1 — ATA DA 31* SESSAO CON-
JUNTA EM 18 DE ABRIL DE 1989

1.1 — ABERTURA
1.2 —EXPEDIENTE

1.2.1. — Comunicacao da Presidén-
cia

Recebimento do Senhor Presidente da
Repiblica de mensagens presidenciais en-
caminhando o Projeto de Lei de Diretrizes
Orgamentérias para o ano de 1990 e as
contas do Governo Federal do exercicio
de 1988.

1.2.2. — Leitura de Mensagens Pre-
sidenciais

—Ne. 51, de 1989-CN (n° 112/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Reptblica comunica haver vetado
totalmente o Projeto de Lei da Camara n°
22, de 1988 (n° 1.932/83, na origem), que
estabelece normas para o funcionamento
das frentes de servigos organizadas em pe-
riodos de seca e da outras providéncias.

—Ne° 52, de 1989-CN (n° 113/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Republica comunica haver vetado
parcialmente o Projeto de Lei da Camara
n° 102, de 1985 (n° 3.305/84, na origem),
que dispde sobre a criagdo de uma Escola
Técnica Federal, no. Municipio de Cajazei-
ras, Estado da Paraiba, e dé outras provi-
déncias.

SUMARIO

—N° 53, de 1989-CN (n° 114/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Reptblica comunica haver vetado
totalmente o Projeto de Lei da Camara n°
134, de 1985 (n® 3.469/80, na origem),
que proibe a utilizagdo de chapas de cor
amarela em veiculos utilizados pela Admi-
nistragdo Pablica Federal Direta e Indireta,
inclusive Fundagdes.

—N° 54, de 1989-CN (n° 128/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Reptblica comunica haver vetado
totalmente o Projeto de Lei da Camara n°
104, de 1985 (n? 3.138/84, na origem),
que da nova redagéao ao art. 9° da Lei n°
6.999, de 7 de junho de 1982, que dispde
sobre a requisi¢do de servidores publicos
pela Justiga Eleitoral.

—Ne 55, de 1989-CN (n° 129/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Reptblica comunica haver vetado
totalmente o Projeto de Lei da Camara n?
79, de 1985 (n° 1.243/83, na origem), que
obriga a realizagdo de exames pré-anes-
tésicos em pacientes sujeitos a cirurgia,
para evitar choques anestésicos.

—N° 56, de 1989-CN (n° 130/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Republica comunica haver vetado
totalmente o Projeto de Lei da Cémara n°
148, de 1985 (n° 3.295/84, na origem),
que dispoe sobre a isengéo de limite mini-
mo de idade para admissao de professores
as escolas oficiais em decorréncia de con-
curso publico.

—Ne 57, de 1989-CN (n° 131/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Repiblica comunica haver vetado
totalmente o Projeto de Lei da Camara n°
98, de 1985 (n° 1.579/83, na origem), que
acrescenta parégrafo ao art. 30 da Lei n°
6.830, de 22 de setembro de 1980, que
dispbe sobre a cobranga judicial da Divida
Ativa da Fazenda Piblica.

—Ne 58, de 1989-CN (n° 138/89, na
origem), através da qual o Senhor Presi-
dente da Reptiblica comunica haver vetado
totalmente o Projeto de Lei da Cédmara n?
172, de 1985 (n° 2.266/83, na origem),
qua autoriza a desapropriagéo e o tomba-
mento, por necessidade publica, do imével
em que nasceu Graciliano Ramos, em
Quebrangulo, no Estado de Alagoas.

1.2.3. — Designacao das Comis-
sdes Mistas e fixacdo de calendario pa-
ra a tramitaciao das matérias.

1.2.4. — Leitura de Mensagem Pre-
sidencial e designacéo de relator

Mensagem Presidencial n° 60, de
1989-CN (n° 158/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repuablica
submete & deliberagao do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 47, de 13
de abril de 1989, que “da nova redagao
ao art. 1° da Medida Proviséria n° 42, de
16 de margo de 1989". Relator: Deputado
Firmo de Castro.
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1.3.— ORDEM DO DIA

Medida Proviséria n° 43, de 28 de margo
de 1989, que prorroga a vigéncia dos dis-
positivos legais que menciona. Discussao
sobrestada, apds parecer proferido pelo
Senhor José Lins, relator designado, ha-
vendo usado da palavra os Senhores Boni-
facio de Andrada, Euclides Scalco, Aldo
Arantes e Plinio Arruda Sampaio, a respeito

da regulamentag&o de tramitagdo das me-
didas provisdrias.

Medida Proviséria n° 44, de 30 de margo
de 1989, que baixa normas complemen-
tares para a execugéo do Programa de Es-
tabilizagéo Econémica de que trata a Lei
n° 7.730, de 31 de janeiro de 1989, e da
outras providéncias. Discussao sobres-
tada, a fim de aguardar o pronunciamento

do Plenério a respeito da regulamentag@o
do processo de tramitacao de medidas
provisorias

1.3.1. — Comunicacgao da Presidéncia

— Convocagao de sess@o conjunta a
realizar-se amanha, as 18 horas e 30 minu-
tos, com Ordem do Dia que designa.

1.4 — ENCERRAMENTO

Ata da 31® Sessao Conjunta, em 18 de Abril de 1989

32 Sessao Legislativa Ordinéria, da 48* Legislatura

Presidéncia dos Srs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva

AS 18 HORAS HORAS E 45 MINUTOS,
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADO-
RES:

Nabor Jinior — Leopoldo Peres — Carlos
De”Carli — Aureo Mello — Odacir Soares —
Ronaldo Aragéo — Olavo Pires — Joao Mene-
zes — Almir Gabriel — Jarbas Passarinho —
Moisés Abrao — Carlos Patrocinio — Antonio
Luiz Maya — Joao Castelo — Alexandre Costa
— Edison Lobdao — Jodo Lobo — Chagas
Rodrigues — Hugo Napoledo — Afonso San-
cho—Cid Sabéia de Carvalho — Mauro Bene-
vides — Lavoisier Maia— Marcondes Gadelha
— Humberto Lucena — Raimundo Lira —
Marco Maciel — Ney Maranhdo — Mansueto
de Lavor — Jodo Lyra — Divaldo Suruagy
— Albano Franco —- Lourival Baptista — Luiz
Viana — Jutahy Magalhaes — Afonso Arinos
—Jamil Haddad — Nelson Cameiro — Itamar
Franco — Ronan Tito — Severo Gomes —
Fernando Henrique Cardoso — Méario Covas
— Mauro Borges — Iram Saraiva — Irapuan
Costa Junior— Pompeu de Sousa— Mauricio
Corréa — Meira Filho — Roberto Campos —

Louremberg Nunes Rocha — Mércio Lacerda
— Mendes Canale — Wilson Martins — Affon-
so Camargo — Jorge Bornhausen — Dirceu
Carneiro — Nelson Wedekin — Carlos Chia-
relli — José Paulo Bisol — José Fogaga.

E OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — PFL; Geraldo Fleming —
PMDB; Joao Maia — PMDB; José Melo —
PMDB; Maria Lacia — PMDB.

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Eunice Michiles — PFL; Ezio Ferreira
—-PFL; José Dutra — PMDB; José Fernandes
— PDT; Sadie Hauache — PFL

Ronddnia
Amaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Chagas Neto — PMDB; Francisco Sales

—PMDB; José Guedes — PSDB; Raquel Can-
dido — PDT.

Para

Arnaldo Moraes — PMDB; Asdrubal Bentes
— PMDB; Carlos Vinagre — PMDB; Dionisio
Hage — PFL; Eliel Rodrigues — PMDB; Fausto
Fernandes — PMDB; Gabriel Guerreiro —
PMDB; Gerson Peres — PDS; Jorge Arbage
— PDS; Maério Martins — PMDB; Paulo Ro-
berto — PMDB.

Tocantins

Moisés Avelino — PMDB; Paulo Mourao —
PDC; Paulo Sidnei — PMDB.

Maranhao

Albérico Filho — PMDB; Antonio Gaspar
— PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Fer-
reira — PFL; Edivaldo Holanda — PL; Eliézer
Moreira — PFL; Enoc Vieira — PFL; Eurico
Ribeiro — PDS; José Carlos Sabdia — PSB;
José Teixeira— PFL; Onofre Corréa — PMDB;
Wagner Lago — PMDB.
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. Piaui

- Atila Lira — PFL; Felipe Mendes — PDS;
Jesualdo Cavalcanti — PFL; Jesus Tajra ~—
PFL; José Luiz Maia — PDS; Manuel Domin-
gos— PC do B; Mussa Demes — PFL; Myriam
Portella — PDS; Paulo Silva — PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo
. PMDB; Carlos Benevides — PMDB; Expe-
dito Machado — PMDB; Firmo de Castro —
PMDB; Furtado Leite — PFL; Gidel Dantas
— PDC; Haroldo Sanford — PMDB; José Lins
— PFL; Lacio Alcntara — PFL; Mauro Sam-
paio — PMDB; Moema S&o Thiago — PSDB;
Moysés Pimentel — PMDB; Paes de Andrade
— PMDB; Raimundo Bezerra — PMDB; Ubira-
tan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Antbnio Camara — PMDB; Flavio Rocha —
PL; Marcos Formiga ~— PL; Ney Lopes — PFL;
Vingt Rosado — PMDB.

Paraiba

Adauto Pereira — PDS; Antonio Mariz —
PMDB; Francisco Rolim — ; Jodo Agripino
— PMDB; José Maranhdao — PMDB; Licia
Braga— PDT.

Pernambuco

Egidio Ferreira Lima — PSDB; Fernando
Bezerra Coelho — PMDB; Fernando Lyra —
PDT; Gilson Machado — PFL; Inocéncio Oli-
veira — PFL; José Carlos Vasconcelos —
PMDB; José Jorge — PFL; José Mendonga
Bezerra— PFL; José Moura—PFL; José Tino-
co — PFL; Marcos Queiroz— PMDB; Maurilio
Ferreira Lima — PMDB; Nilson Gibson —
PMDB; Oswaldo Lima Filho -—PMDB; Ricardo
Fiuza — PFL; Salatiel Carvalho — PFL.

Alagoas

Eduardo Bonfim — PC do B; Geraldo Bu-
lhées — PMDB; José Costa — PSDB; José
Thomaz Noné — PFL; Renan Calheiros —
PMDB; Roberto Torres — PTB; Vinicius Can-
sangdo — PFL.

Sergipe

Djenal Gongalves — PMDB; Gerson Vilas
Boas — PMDB; José Queiroz — PFL; Lauro
Maia — PFL; Leopoldo Souza — PMDB; Mes-
sias Géis — PFL.

l Bahia

Angelo Magalhées — PFL; Benito Gama —
PFL; Celso Dourado — PMDB; Eraldo Tinoco
— PFL; Fernando Santana—PCB; Genebaldo
Correia — PMDB; Haroldo Lima — PC do B;
Jairo Azi — PDC; Jairo Camneiro — PFL; Joaci
Gbes — PMDB; Jodo Alves — PFL; Jo&o Car-
los Bacelar — PMDB; Jonival Lucas — PDC;
Jorge Hage — PSDB; Jorge Medauar —
PMDB; Jorge Vianna— PMDB; José Lourengo
— PFL; Leur Lomanto — PFL; Luiz Eduardo
— PFL; Manoel Castro — PFL; Marcelo Cor-
deiro — PMDB; Mério Lima — PMDB; Milton

Barbosa -—PDC; Miraldo Gomes — PDC; Nes-
tor Duarte — PMDB; Prisco Viana — PMDB;
Raul Ferraz — PMDB; Sérgio Brito — PFL;
Virgildésio de Senna — PSDB; Waldeck Orné-
las — PFL.

Espirito Santo

Hélio Manhides — PMDB; Lurdinha Savig-
non — PT; Nyder Barbosa — PMDB; Stélio
Dias — PFL.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Alvaro Valle — PL;
Amaral Netto — PDS; Anna Maria Rattes —
PSDB; Benedita da Silva - PT; Bocayuva Cu-
nha — PDT; Carlos Alberto Caé — PDT; Daso
Coimbra — PMDB; Denisar Areiro — PMDB;
Edmilson Valentim — PC do B; Fabio Rau-
nheitti — PTB; Gustavo de Faria — PMDB;
Jayme Campos — PDT; José Carlos Coutinho
— PL; Luiz Salomé&o — PDT; Lysaneas Maciel
— PDT; Mércio Braga -~— PMDB; Messias Soa-
res — PMDB; Miro Teixeira — PDT; Osmar
Leitdo — PFL; Sandra Cavalcanti — PFL; Si-
mao Sessim — PFL; Vladimir Palmeira — PT.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — PFL; Bonifacio de An-
drada — PDS; Carlos Cotta — PSDB; Célio
de Castro — PSDB; Chico Humberto — PDT;
Christévam Chiaradia —— PFL; Dalton Cana-
brava — PMDB; Elias Murad — PTB; Ibrahim
Abi-Ackel — PDS; Israel Pinheiro — PMDB;
Jodo Paulo — PT; José da Conceigdo —
PMDB; Lael Varella-— PFL; Leopoldo Bessone
— PMDB; Mério Assad — PFL; Mério de Oli-
veira — PMDB; Mauricio Padua — PMDB;
Mauro Campos — PSDB; Melo' Freire —
PMDB; Mello Reis — PDS; Milton Reis —
PMDB; Octéavio Elisio — PSDB; Oscar Corréa
— PFL; Paulo Delgado — PT; Raimundo Re-
zende — PMDB; Roberto Vital — PMDB; Ro-
naldo Carvalho — PMDB; Ronaro Corréa —
PFL; Silvio Abreu — PSC; Virgilio Guimaraes
—PT.

Sao Paulo

Airton Sandoval — PMDB; Antdnio Perosa
— PSDB; Anténio Salim Curiati — PDS; Aristi-
des Cunha — PSC; Arnaldo Faria de Sa4 —
PJ; Arnold Fioravante — PDS; Del Bosco Ama-
ral — PMDB; Emesto Gradella— PT; Florestan
Fernandes — PT; Gastone Righi — PTB; Ge-
raldo Alckmin Filho — PSDB; Gumercindo
Milhomem — PT; Hélio Rosas — PMDB; Irma
Passoni — PT; Joao Herrmann Neto — PSB;
José Carlos Grecco — PSDB; José Egreja —
PTB; José Genoino ~— PT; Leonel Jilio —
PTB; Luiz Gushiken — PT; Luiz Inacio Lula
da Silva — PT; Maluly Neto — PFL; Nelson
Seixas — PDT; Plinio Arruda Sampaio — PT;
Robson Marinho — PSDB; Sélon Borges dos
Reis — PTB; Theodoro Mendes — PMDB; Ti-
dei de Lima — PMDB; Ulysses Guimaraes —
PMDB.

Goias

Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délio Braz — PMDB; lturival Nasci-

mento ~— PMDB; Jalles Fontoura— PFL; Jogdo
Natal — PMDB; José Freire — PMDB; José
Gomes — PDC; Licia Vania — BMDB; Ma-
guito Vilela — PMDB; Mauro Miranda —
PMDB; Naphtali Alves de Souza — PMDB; Pe-
dro Canedo — PFL.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-
neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Marcia Kubitschek ~-PMDB; Maria de Lourdes
Abadia — PSDB; Sigmaringa Seixas — PSDB;
Valmir Campelo — PTB.

Mato Grosso

Joaquim Sucena — PTB; Jonas Pinheiro
—PFL; José Amando —PMDB; Jdlio Campos
— PFL; Rodrigues Palma — PTB; Ubiratan
Spinelli — PFL.

Mato Grosso do Sul

vo Cersésimo — PMDB; Juarez Marques
Batista— PSDB; Levy Dias — PFL; Plinio Mar-
tins — PMDB; Rosério Congro Neto — PMDB;
Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Alarico Abib — PMDB; Alceni Guerra —
PFL; Basilio Villani — PTB; Darcy Deitos —
PMDB; Dionisio Dal Pr&a — PFL; Ervin Bon-
koski — PTB; Euclides Scalco — PSDB; Hélio
Duque — PMDB; José Carlos Martinez —
PMDB; Jovanni Masini — PMDB; Mauricio
Fruet — PMDB; Max Rosenmann — PMDB;
Nelton Friedrich — PSDB; Paulo Pimentel —
PFL; Renato Johnsson — PMDB; Waldyr Pu-
gliesi — PMDB.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Antdnio Carlos
Konder Reis — PDS; Artenir Werner — PDS;
Claudio Avila — PFL; Eduardo Moreira —
PMDB; Francisco Kuster — PSDB; Henrique
Cérdova — PDS; Luiz Henrique — PMDB;
Neuto de Conto — PMDB; Orlando Pacheco
— PFL; Renato Vianna — PMDB; Ruberval
Pilotto — PDS; Valdir Colatto — PMDB; Victor
Fontana — PFL; Vilson Souza — PSDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck —; Adylson Motta — PDS;
Amaury Muller — PDT; Antonio Britto —
PMDB; Antonio Marangon — PT; Arnaldo Prie-
to—PFL; Carlos Cardinal —PDT; Darcy Pozza
—-PDS; Erico Pegoraro — PFL; Floriceno Pai-
x40 — PDT; Hermes Zaneti — PSDB; Ibsen

_Pinheiro — PMDB; Iraja Rodrigues — PMDB;

Jodo de Deus Antunes — PTB; Jdlio Costa-
milan — PMDB; Lélio Souza — PMDB; Luis
Roberto Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro —
PMDB; Nelson Jobim — PMDB; Osvaldo Ben-
der — PDS; Paulo Mincarone — PMDB; Paulo
Paim — PT; Ruy Nedel — PMDB; Vicente Bogo
— PSDB; Victor Faccioni — PDS.

Amapa

Annibal Barcellos — PFL; Geovani Borges
— PFL; Raquel Capiberibe — PSB.
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Roraima

Alcides Lima — PFL; Chagas Duarte —
PDT:; Marluce Pinto — PTB; Ottomar Pinto
— PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) — As
listas de presenga acusam o comparecimento
de 61 Srs. Senadores e 320 Srs. Deputados.
Havendo namero regimental, declaro aberia
a sessdo.

Néo hé oradores inscritos para o periodo
de Breves Comunicagoes.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Lembro aos Srs. Parlamentares que o Con-
gresso Macional estd convocado para uma
sessd0 conjunta, solene, a realizar-se no dia
19 do corrente, as 10 horas, neste plenério,
destinada a homenagear Davi Kopenawa Ya-
nomami, pelo recebimento do “Premio Global
500", do Programa das Nagdes Unidas do
meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) — A
Presidéncia recebeu do Senhor Presidente da
Repiblica mensagens presidenciais encami-
nhando o projeto de lei de diretrizes orgamen-
tarias para o ano de 1990 e as contas do
Govemno Federal do exercicio de 1988.

Em virtude de ndo haver, ainda, normas
que regulem a tramitagdo da matéria, a Presi-
déncia iré tomar as devidas providéncias para
a elaboragéo dessas normas, que vigorardo,
provisoriamente, até sua implantagéo defini-
tiva no Regimento Comum.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) — So-
bre a mesa, mensagens que serdo lidas pelo
Sr. 1° Secretério.

Séo lidas as seguintes

MENSAGEM N° 51, DE 1989 — CN
(N° 112/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia que, nos termos do paragrafo 1° do
artigo 66 da Constituicao Federal, resolvi vetar
totalmente, por considera-lo contrério ao inte-
resse publico, o Projeto de Lei da Camara n°
22, de 1988 (n° 1.932/83, na origem), que
“estabelece normas para o funcionamento
das frentes de servigo organizadas em perio-
dos de seca e d4 outras providéncias”.

Sobre o assunto, assim se manifestou a 4rea
competente o Ministério do Interior:

“A respeito da matéria, firmamos posi-
¢&o contraria & aprovagéo do projeto de
lei em tela, visto que, além de se tratar
de matéria ja regulamentada em lei, trans-
fere competéncia do poder piiblico a enti-
dades privadas, no caso, aos sindicatos.

Em 5 de agosto de 1986, esta Secre-
taria reiterou a sua posigao anterior, ale-
gando a existéncia da Lei n° 4.239, de
1963, que trata da mesma matéria a que
se refere o citado projeto, ora aprovado
pelas duas Casas do Congresso Nacional,
como também contestou a interferéncia

dos sindicatos em assuntos de compe-
téncia e atribuigbes de natureza tipica-
mente dos 6rgdos e entidades publicas.

Por oportuno, vale esclarecer que, tanto
a Consultoria Juridica deste Ministério
quanto a SUDENE, ja se pronunciaram
desfavoravelmente & aprovacéo do men-
cionado projeto de lei.”

A SUDENE, naquela ocasido assim opinou:

1

2. Quanto ao mérito da proposicéo,
alegislagéo que rege a matéria ja estabe-
lece a obrigatoriedade de “pagamento se-
manal”, em dinheiro, ao pessoal admitido
nas obras e servi¢os, (...) respeitado o sa-
lario minimo da regido” (grifo nosso ao
texto do art. 26, letra b, da Lei n° 4.239).

3. Deve ser esclarecido, ainda, que a
SUDENE j4 se pronunciou sobre o mes-
mo assunto, através do OF. RE 6067/84,
REF. GS-382/84. Tratava-se, entéo, do
Projeto de Lei n° 2.920/83, do Deputado
Renan Calheiros, do PMDB-AL, também
tornando obrigatério o pagamento do sa-
lario minimo regional aos alistados nas
frentes de emergéncia do Nordeste.

Tendo opinado pela inconveniéncia da
proposigéo, superitendéncia adrnitiu, na
época, que seria de desejar viesse a ser,
de futuro, eliminada a necessidade de
alistar ruriculas flagelados pela estiagem
prolongada. Nesse sentido, o Governo da
Nova Repiblica tomou uma série de me-
didas tendentes a reduzir substancial-
mente os efeitos das secas na Regido.
Entre estes, poderiamos destacar:

a) Programa de Irrigagdo (PROINE),
cuja meta de atendimento, nos préximos
4 (quatro) anos, é de, no minimo, 200
mil famflias (um milhao de pessoas bene-
ficiadas);

b) Programa de Apoio ao Pequeno
Produtor (PAPP), um dos segmentos do
Projeto Nordeste, que devera beneficiar,
ao longo de quinze anos, dois milhGes
de famflias rurais;

¢) Programa de Apoio a Organizagéo
de Pequenos Produtores Rurais (Progra-
ma S&o Vicente), entre cujos beneficiarios
se incluem o posseiro, parceiro, arrenda-
tario ou trabalhador rural assalariado.

4. Sendo estes os esclarecimentos
que julgamos necessérios prestar sobre
o Projeto de Lei n° 1.932/83, considera-
mos que a oportunidade de sua aprova-
¢do parece haver passado, em face da
nova orientagéo dada pelo atual Governo
ao problema da sobrevivéncia do homem
rural nordestino, nos periodos dairregula-
ridade climética.”

Por sua vez, a Consultoria Juridica do MIN-
TER chamada a falar sobre o assunto con-
cluiu:

“Finalmente, apés a leitura e o estudo
dos documentos que instruem a presente
consulta, cabe-nos informar que enten-
demos plenamente justificavel o ponto de

vista expendido pelo Superintendente da
SUDENE, e, assim sendo, também nos
manifestamos contrarios & aprovagdo do
aludido Projeto de Lein° 1.932, de 1983.”

Diante do exposto, resta & SEDEC ratificar
a sua posigdo contraria anteriormente explici-
tada, sugerindo as providéncias cabiveis junto
a Presidéncia da Republica para que o Projeto
de Lei seja totalmente vetado.”

Estes os motivos que me levaram a vetar
totalmente o projeto em causa, 0s quais ora
submeto & elevada apreciagdo dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 20 de marco de 1.989 —José Sar-
ney.

(PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:

PL n° 1.932/83, na Camara
Dos Deputados

(PLC n° 22/88, no Senado Federal)

Estabelece normas para o funciona-
mento das frentes de servigo organizadas
em periodos de seca e dé outras provi-
déncias,

O Congresso Nacional, decreta:

Art. 1° As frentes de servigo organizadas
pelo Governo Federal, Estadual ou Municipal,
por suas entidades vinculadas, ou com recur-
sos repassados pelos mesmos, para atendi-
mento as populagdes de regides sujeitas a
estiagens prolongadas, ficam obrigadas a pa-
gar aos trabalhadores recrutados salérios nun-
ca inferiores ao salario minimo.

Art. 2° Poderdo pleitear os beneficios das
Frentes de Servigo tantos membros de cada
nucleo familiar quantos tiverem atividade pro-
dutiva permanente interrompida por forga da
estiagem.

Art. 3 Aos menores com idade superior
a 14 (quatorze) anos, quando arrimo de fami-
lia, serd pago mensalmente o valor do salério
minimo.

Art. 4 Nenhum valor podera ser reduzido
do salério do trabalhador, salvo o referente
ao namero de dias que possa comprovar co-
mo necessdrio para o trabatho em favor de
sua prépria familia.

Art. 50 Os sindicatos rurais e os sindicatos
de trabalhadores rurais da regiao em que fun-
ciona uma frente de trabalhadores, o paga-
mento dos salarios, as eventuais faltas por mo-
tivo de salide, a prestag@o de contas de érgéo,
empresa ou pessoa encarregados de dirigir
a frente de servigo.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicagao.

Art. 7° Revogam-se as disposi¢des em
contrario.

MENSAGEM N° 52, de 1989 — CN
(N¢ 113/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia que, nos termos do § 1° do art. 66 da
Constituicdo Federal, resolvi vetar, parcial-
mente, o Projeto de Lei da Camara e 102,



Abril de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quarta-feira 19 1073

de 1985 (n° 3.305/84, na origem), que “'dispde
sobre a criagdo de uma escola técnica federal,
no municipio de Cajazeiras, Estado da Paraiba,
e dé outras providéncias”.

O veto incide sobre os arts. 3¢ e 4°, que
considero contrérios ao interesse publico.

Prevé o projeto, no seu art. 3°, que as despe-
sas corram por conta do Fundo de Apoio ao
Desenvolvimento Social (FAS).

Quanto a essa especificacdo, entendo nao
ser conveniente, porquanto limitaria a agéo
administrativa. Além disso, no caso em tela,
ja estd em exame o atendimento da proposta
através do programa de Expanséo e melhoria
do Ensino Técnico (Protec).

No tocante ao art. 4°, o prazo fixado é exiglio
para as providéncias referidas.

Estas as razbes que me levaram a vetar par-
cialmente o projeto em causa, as quais ora
submeto a elevada apreciacdo dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasflia, 20 de margo de 1989. — José Sar-
ney.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:
PL n° 3.305/84, na Camara dos Deputados
PLC n° 102/85, no Senado Federal

Dispde sobre a criagdo de uma escola
técnica federal, no municipio de Cajazei~
ras, Estado da Parsiba, e dé outras provi-
déncias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado
a criar, no municipio de Cajazeiras, estado da
Paraiba, uma escola técnica federal.

Art. 2° O estabelecimento de ensino de
que trata o artigo anterior destina-se a manter
cursos de formagao de técnicos em agricul-
tura, pecuéria e quimica industrial, em nivel
de 2° grau.

Art. 3° As despesas com a instalagdo da
Escola Técnica Federal de Cajazeiras correrao
por conta do Fundo de Apoio ao Desenvol-
vimento Social (FAS), consignando-se no Or-
¢amento Federal, para os exercicios seguintes,
as necessdrias dotagdes, que garantam o fun-
cionamento da instituicdo de que trata esta
lei.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentara
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, conta-
dos a partir de sua vigéncia.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de
sua publicag&o.

Art. 6° Revogam-se as disposi¢des em
contrério.

MENSAGEM N° 53, DE 1989 — CN
(N- 114/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Nos termos do § 1° do art. 66 da Consti-
tuicdo Federal, tenho a honra de comunicar
a Vossa Exceléncia que resolvi vetar, integral-
mente, por contrariar o interesse pablico, o
Projeto de Lei da Camara n® 134, de 1985
(n° 3.469, de 1980, na Casa de origem), que
“proibe a utilizagéo de chapas de cor amarela
em veiculos utilizados pela Administragéo Pa-
blica’Federal Direta e Indireta, inclusive Funda-
¢oes”,

Assim se manifestou o Ministério da Justica:

“O art. 1° do projeto em comento pos-
sui a seguinte redagéo":"

“Fica proibida a utilizacéo, a qualquer
titulo, de chapas de cor amarela, por vei-
culos pertecentes aos 6rgaos da Adminis-
tragéo Pablica Direta e Indireta, inclusive
Fundagoes mantidas pelo poder puabli-

»

CcO.

As nossas restricdes ao dispositivo trans-
crito consideram, inicialmente, a improprie-
dade e inadequagéo da expresséao “chapas de
cor amarela” em norma juridica destinada a
vigéncia indeterminada. Ora, cabe ao Conse-
lho Nacional de Trénsito — Contran estabe-
lecer as caracteristicas das placas utilizadas
em veiculos, o que inclui a definicdo de suas
cores (art. 60, do Cddigo Nacional de Tran-
sito). Se a coloragéo atual das placas particu-
lares é amarela, eventualmente podera ser al-
terada para uma outra, por simples resolugéo
do Contran.

Outrossim, a vigente Lei n° 1.081, de 13
de abril de 1950, que “dispde sobre o uso
de carros oficiais” estabelece, em seu artigo
8° que:

“E rigorosamente proibido o uso_de
placas oficiais em carros particulares,
bem como o de placas particulares em
carros oficiais.”

Atente-se para o caréter taxativo da veda-
¢ao, e para a sua similitude com a proposta
contida no supracitado art. 1°, implicando na
conclusdo de sua desnecessidade e mocui-
dade, por bis in idem.

Reza o art. 2°, do projeto em tela:

“Aviolagao da proibicdo constante nes-
ta lei importa em crime de responsabi-
lidade do usuério, do titular do érgdo a
que pertence o veiculo e da autoridade
administrativa responsével pelo seu licen-
ciamento.”

Verifica-se que a dita redagéo parece preten-
der tipificar um crime “de violagéo da proibi-
¢éo de utilizagdo de placa para veiculo parti-
cular em veiculo oficial”. No entanto, encon-
tra-se ausente a indispensével penalidade de-
corrente da tipiftcagéo, o que implica na im-
possibilidade de sua aplicagao. Ademais, afi-
gura-se estranha a previsdo da responsabi-
lidade conjunta, no mbito penal, do “titular
do 6rgao a que pertence o veiculo, do usudrio
do veiculo e da autoridade administrativa res-
ponsével pelo seu licenciamento”.

Ademais, releva-se a colocagéo imprépria
e desfigurada da expresséo “crime de respon-
sabilidade”, que é utilizada pela Constituicéo
e pela lei para abranger determinadas situa-
¢6es de préticas de crimes por autoridades,
dando-lhes foro e tratarnento especial.

Assim, a Lei Maior, em seu artigo 85, fala
sobre “crimes de responsabilidade” pelo Pre-
sidente da Republica:

“Art. 85. Sao crimes de responsabi-
lidade os atos do Presidente da Repablica

que atentem contra a Constituicéo Fede-
ral e especialmente contra:

[— a existéncia da Unido;

Il—o livre exercicio do Poder Legis-
lativo, do Poder Judiciério, do Ministério
Pablico e dos Poderes constitucionais das
unidades da Federagéao;

ll—o exercicio dos direitos politicos,
individuais e sociais;

IV —a seguranga interna do Pafs;

V —a probidade na administragéo;

VI — a lei orgamentaria;

VIl — o cumprimento das leis e das de-
cisdes judiciais.

Parégrafo Gnico. Esses crimes seréo
definidos em lei especial que estabeleceré
as normas de processo e julgamento.”

Além disso, a Constituigdo prevé crime de
responsabilidade para Ministros de Estados,
membros do Poder Judiciéario e outras autori-
dades; a Lei n° 1.079, de 10 de abril de 1950,
“define os crimes de responsabilidade e reguia
o respectivo processo de julgamento”; e o De-
creto-let n° 201, de 27 de fevereiro de 1967,
“dispde sobre a responsabilidade dos prefeitos
e vereadores e da outras providéncias”.

Em suma, a expresséo “‘crimes de respon-
sabilidade” s6 é aplicavel a determinadas auto-
ridades, nao atingindo a todos os funcionérios
pablicos”.

Néo obstante, entendo que a matéria deva
ser regulada, mas ajustada ao ordenamento
juridico e atendendo a melhor técnica legis-
lativa.

Nesta oportunidade, envio Projeto de Lei
ao Congresso Nacional, alterando o Cédigo

‘Nacional de Trénsito, norma adequada para
abrigar tal disciplina, buscando assim a solu-
¢&o desejada pelo autor do Projeto, ora vetado,
o ilustre ex-Deputado Jodo Faustino.

Estas as razbes que me levaram a vetar,
totalmente, o projeto em causa, que ora sub-
meto & elevada apreciagcdo dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 20 de margo de 1989. — José Sar-
ney

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:
PL nr 3.469/80, na Camara dos Deputados
PLC n° 134/85, no Senado Federal

Proibe a utilizagdo de chapas de cor
amarela emn vefculos utilizados pela admi-
nistracdo Piblica Federal Direta e Indire-
ta, inclusive Fundagées.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Fica proibida a utilizagéo, a qual-
quer titulo, de chapas de cor amarela por vei-
culos pertencentes aos 6rgdos da Adminis-
tragéo Publica Federal Direta e Indireta, inclu-
sive Fundagbes mantidas pelo poder pablico.

Art. 2° A violagdo da proibicdo constante
nesta Lei importa em crime de responsabi-
lidade do usuério, do titular do érgao a que
pertence o veiculo e da autoridade adminis-
trativa responsével pelo seu licenciamento.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagéo.

Art 4° Revogam-se as disposi¢cdes em
contrério.
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MENSAGEM N- 54, DE 1989 — CN
(N° 128,/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Tenho a honra de comunicar a V. Exce-
léncia que, nos termos do paragrafo 1° do
artigo 66 da Constituigéo Federal, resolvi vetar,
totalmente, por consideré-lo inconstitucional,
o Projeto de Lei da Camara n° 104, de 1985
(n? 3.138, de 1984, na origem), que “Da nova
redagéo ao art. 9° da Lei n° 6.999, de 7 de
junho de 1982, que dispde sobre a requisi¢do
de servidores publicos pela Justi¢a Eleitoral”.

Sobre o assunto, assim se manifestou o Mi-
nistério da Justica:

“Com o advento da Constituigdo de
1988, o vicio de inconstitucionalidade
contido no projeto de lei néo foi sanado,
face ao disposto no artigo 61, § 1, inciso
I, letra c, verbis:

“Art. 61. Ainiciativa das leis comple-
mentares e ordindrias cabe a qualquer
membro ou Comissdo da Camara dos
Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente daRe-
piblica, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da Republica e aos cidadaos, na
forma e nos casos previstos nesta Cons-
tituigdo.

§ 1° Sé&o deiniciativa privativa do Pre-
sidente da Republica as leis que:

[—

I — disponham sobre:

a) omissis;

b) omissis;

c) servidores pablicos da Uni&o e Ter-
ritérios, seu regime juridico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria
de civis, reforma e transferéncia de milita-
res para a inatividade.”

Néo obstante o vicio original, contido no
projeto de lei epigrafado, néo tenha sido escoi-
mado com o advento da nova Carta Funda-
mental, observamos, com relagdo ao mérito
da matéria nele tratada, que a nova redagéo
que se pretende oferecer ao art. 9° da Lei n?
6.999, iré reduzir em muito o campo de inci-
déncia da norma vigente.

O disposto no art. 9¢ da Lei n° 6.999/82
detém um largo espectro de incidéncia, pois
faz referéncia “latu sensu” a servidores pabli-
cos, sejam eles federais, estaduais, municipais
e do Distrito Federal. A nova redagéao preten-
dida ir4 assegurar direito de promogéo apenas
aqueles servidores requisitados pela Justiga
Eleitoral que estejam inseridos na Lei n° 5.645,
de 10 de dezembro de 1970, excluindo os
servidores de outros niveis de governo.

Diante do exposto, parece-nos que o projeto
de lei em referéncia esteja a merecer veto total,
por padecer do vicio de inconstitucionalida-
de.”

Estes os motivos que me levaram a vetar
totalmente o projeto em causa, os quais ora

submeto & elevada apreciagdo dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasflia, 27 de margo de 1989, — José Sar-
ney.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:
PL e 3.138/84, na Camara dos Deputados
PLC n° 104/85, no Senado Federal

D& nova redacdo ao art 9° da Lei n°
6.999, de 7 de junho de 1982, que dispée
sobre a requisicéo de servidores publicos
pela Justica Eleitoral.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O art. 9° da Lei n° 6.999, de 7 de
junho de 1982, passa a vigorar com a seguinte
redagao:

“Art. 9° Ao servidor requisitado para
o servigo eleitoral ficam assegurados os
direitos e vantagens inerentes ao exer-
cicio do seu cargo ou emprgo, inclusive
a contagem de intersticio, independen-
temente de avaliagdo, para fins de pro-
gressdo e ascensdo funcionais a que se
refere a Lei n° 5.645, de 10 de dezembro
de 1970, e segundo o disposto no art.
7° do Decreto-lei n° 1.445, de 13 de feve-
reiro de 1976, com a alterag&o nele intro-
duzida pela Lei n° 7.163, de 7 de dezem-
bro de 1983."

Art. 2¢° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicagéo.

Art. 3° Revogam-se as disposi¢cdes em
contréario.

MENSAGEM N° 55, DE 1989 - CN
(N° 129/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia que, nos termos do § 1° do art. 66 da
Constituicdo Federal, resolvi vetar totalmente,
por considera-lo contrério ao interesse pabli-
co, o Projeto de Lei da Camara n° 79, de 1985
(n° 1.243, de 1983, na origem), que “obriga
a realizagdo de exames pré-anestésicos em
pacientes sujeitos a cirurgia, para evitar cho-
ques anestésicos”.

Sobre a assunto, assim se manifestou o Mi-
nistério da Satde:

“Embora haja plena concordancia
com a preocupagéo do autor da prosigéo,
em estabelecer mecanismos legais para
prevenir a incidéncia de &bitos geradores
pela falta de exames pré-anestésicos, en-
tende-se que o problema abordado néo
se situa exclusivamente na auséncia de
legislagdo especifica, mas sim na estru-
tura do sistema hospitalar brasileiro, ain-
da falho, apesar dos esforgos no sentido
do seu aprimoramento. Assim, o proble-
ma nos parece mais da esfera da organi-
zagdo dos servigos de salide do que de
caréter legal.

A presente medida, seguramente, tam-
bém poderia, em tese, responder as ne-
cessidades da clientela em termos de
maior seguranga, quando exposta aos ris-

cos Inerentes aos atos cirdrgicos. No en-
tanto, a experiéncia tem demonstrado
que estratégias dessa natureza, com tal
dimensdo e complexidade, tém encon-
trado grandes dificuldades de operacio-
nalizagdo, especialmente, pela falta de
principios claramente definidos. Essa ad-
versidade poderia comprometer o obje-
tivo final proposto.

Vale questionar, ainda, a conveniéncia
do estabelecimento de instrumento legal
de nivel federal para disciplinar um aspec-
to isolado da préatica médica, consideran-
do-se o momento atual de reestruturagéo
do Setor de Saude onde se preconiza
uma redefinicdo das atnbuicdes dos trés
niveis federativos, assim como uma refle-
x30 sobre a préatica dos profissionais da
saude.

Além disso, deve-se considerar que o
problema em foco, muitas vezes, néo esta
associado a uma Gnica causa, ou seja:
a auséncia dos exames pré-anestésicos,
mas sim, a um conjunto de fatores que
direta e indiretamente concorrem para o
insucesso dos procedimentos cirtrgicos,
tais como: inadequadas condi¢des do
ambiente de trabalho, dos equipamentos
e materiais; falta de uma politica de recur-
s0s humanos que contemple os aspectos
de capacitagao, reciclagens e planos de
cargos e salérios; e, por fim, a prépria
condi¢ao do paciente. Neste sentido, de-
ve-se ter presente os casos de anafilaxia
preveniveis, que, embora de incidéncia
pouco representativa, necessitariam de
medidas de carater preventivo, que, no
entender desta Pasta, poderiam ser incor-
porados & totina pré-operatéria, em con-
sonancia com os preceitos do Cédigo de
Etica Médica aprovados pela Resolugéo
CFM 1 1.246/68 (capitulo V — arts. 57
e 62).”

Estas razbes que me levaram a vetar total-
mente o projeto em causa, as quais ora sub-
meto & elevada apreciagcdo dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 27 de margo de 1989. — José Sar-
ney.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:
PL n° 1.243/83, na Camara dos Deputados
PLC ne 79/85, no Senado Federal

Obriga a realizagdo de exames pré-a-
nestésicos em pacientes sujeitos a cirur-
gia, para evitar choques anestésicos.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Além da histéria clinica e do exame
fisico pré-operatério, fica obrigatéria a realiza-
¢do de exames pré-anestésicos em pacientes
sujeitos a cirurgias eletivas, devendo-se carac-
terizar, em todas elas, o risco cirargico e anes-
tésico a que estiveram potencialmente sujeitos
tais pacientes.

Paragrafo Unico. Durante o exame pré-a-
nestésico, dever-se-a proceder a todos os tes-
tes admitidos pela ciéncia médica para a de-
teccgéo de possivel incompatibilidade orgénica
com os agentes anestésicos.



Abril de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quarta-feira 19 1075

Art. 2° A nao-realizagéo dos exames, nas
condigbes de que trata o artigo anterior, ouvi-
do o Conselho Regional de Medicina, carac-
teriza negligéncia médica, sujeitando os infra-
tores as cominagdes da legislagdo em vigor.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagéo.

Art. 4° Revogam-se as disposi¢bes em
contrério.

MENSAGEM N° 56, DE 1989 — CN
(N¢ 130/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia que, nos termos do paragrafo 1° do
artigo 66 da Constituicdo Federal, resolvi vetar
totalmente, por considera-lo contrario ao inte-
resse publico, o Projeto de Lei da Camara n°
148, de 1985 (n° 3.295, de 1984, na origem),
que “dispde sobre a isen¢éo de imite mfnimo
de idade para admisséo de professores as es-
colas oficiais em decorréncia de concurso pa-
blico”.

Sobre o assunto, assim se manifestou o Mi-
nistério da Educagéo:

“Embora vélidas as alegagdes de que
a atual estrutura de ensino possibilita a
concluséo do curso de habilitagéo ao ma-
gistério ao nivel de 2° grau antes dos 18
anos de idade, essa ocorréncia néo se
constitui em regra geral, podendo-se,
mesmo, afirmar que o universo a ser be-
neficiado pelo dispositivo legal seria mini-
mo. E por demais conhecido e analisado
o fendbmeno da defasagem idade-série e
oretardo no ingresso & escola, o que oca-
siona o atraso no término da escolar-
zagao nos varios niveis do ensino.

Ademais, a exce¢do que se abriria com
a adog@o do acréscimo pretendido & Lei
n° 5.692/71, que fixa diretrizes e bases
para o ensmno de 1° e 2° graus, poderia
vir a ser reivindicada, com base em argu-
mentos andlogos, por outras profissées,
considerando que o carater terminal do
ensino de 2° grau ndo se restringe ao
magistério.

Espera-se que, em curto espago de
tempo, o Congresso Nacional esteja dis-
cutindo o novo projeto de lei de diretrizes
e bases da educagao nacional, tendo em
vista o reordenamento juridico institucio-
nal criado com a promulgagdo da Nova
Carta Constitucional e suas implicagbes
sobre a educagdo. Com o objetivo de esti-
mular, coordenar e articular o desenvol-
vimento de estudos e analises sobre a
educagao brasileira, bem como conso-
lidar propostas destinadas a subsidiar a
elaboragéo da nova Lei de Diretrizes e
Bases, constituiu-se, pela Portaria Minis-
terial n° 59, de 20 de fevereiro de 1989,
umn Grupo de Trabalho que, no prazo de
60 (sessenta) dias, deverd, apresentar re-
latério sobre as atividades desenvolvidas.

Entende este Ministério que ndo haven-
do limite minimo de idade especifica para

o exercicio profissional, nada impede que
se exerga 0 magistério antes de 18 anos
de idade. O que é vedado, conforme esta-
belece o Estatuto dos Funcionérios Pabli-
cos, é a posse em cargo pablico antes
que se atinja essa idade.

A proximidade da regulamentagdo do
art. 39 da recém-promulgada Constitui-
¢ao Federal, que institui regime juridico
Unico e planos de carreira para os servi-
dores da administragdo publica direta,
das autarquias e das fundagdes publicas,
constitui mais uma razao para que este
Ministéno recomende seja o Projeto de
Lei da Camara n° 148/85 vetado, por néo
atendimento ao interesse pablico.”

Estes os motivos que me levaram a vetar
totalmente o projeto em causa, os quais ora
submeto & elevada apreciagdo dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 27 de margo de 1989. — José Sar-
ney.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:

PL n° 3.295/84, na Camara dos Deputados
PLC n° 148/85, no Senado Federal

Dispée sobre a isengdo de limite mini-
mo de Idade para admissdo de profes-
sores as escolas oficials em decorréncia
de concurso publico.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O art. 34 da Lei n° 5.692, de 11
de agosto de 1971, que fixa diretrizes e bases
para o ensino de 1° e 2° gruas, passa a vigorar
acrescido do seguinte parégrafo Gnico:

“Art. 34.

Paragrafo Gnico. A admisséo de pro-
fessores portadores de habilitagéo espe-
cifica de 2° grau poderé anteceder os 18
(dezoito) anos de idade.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicagao.

Art. 3> Revogam-se as disposi¢cdes em
contrério.

MENSAGEM N° 57, DE 1989 — CN
(N° 131/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Tenho a honra de comunicar a V. Ex* que,
nos termos do § 1° do art. 66 da Constituigdo
Federal, resolvi vetar, totalmente, o Projeto de
Lei da Camara n° 98, de 1985 (n° 1.579, de
1983, na Casa de origem), que “acrescenta
parégrafo ao art. 30 da Lei n° 6.830, de 22
de setembro de 1980, que disp&e sobre a co-
branga judicial da Divida Ativa da Fazenda Pa-
blica”.

Sobre o assunto, assim se manifestou o Mi-
nistério da Fazenda, pela voz da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional:

“Na verdade a lei visada, em diversos
dispositivos, j& garante, ex abundantia, a
posicao-dos créditos trabalhistas, sendo
despiciendo o que o texto do projeto quer
ofertar, pois, consoante ensina José da

Silva Pacheco, o art. 30 reproduz, in litte-
s, 0 art. 184 do Cddigo Tributério Nacio-
nal, e tem quatro objetivos, o primeiro
dos quais é exatamente “ressalvar os pri-
vilégios que a lei haja previsto como espe-
cificos sobre determinados bens e ren-
das”. (Conforme “Comentérios &4 Nova
Lei de Execugdo Fiscal”, Ed. Saraiva,
1981.)

Note-se, porém, que o art. 186, que
disciplina a preferéncia de crédito tnbu-
téario, afianca que este prefere a qualquer
outro, seja qual for a natureza ou o tempo
da constituicdo deste, ressalvados os cré-
ditos decorrentes da legislagéo do traba-
lho, e acha-se indelevelmente amarrado
a Lei de Execugédo Fiscal, seja por que
com ela se concilia, seja por que, quando
aquela nédo reproduz dispositivos do CTN,
a este faz remiss@o expressa. Veja-se o
§ 4° do art 4°, que manda aplicar &4 Divida
Atwva da Fazenda Pablica de natureza ndo
tnbutéria o disposto nos arts. 186 e 188
a 192 do Cédigo Tributério Nacional.

Vale dizer que a extenséo destes dispositivos
a Divida Ativa néo-tributaria pressupde sua
aplicabilidade & Divida Ativa Tributéria. Exe-
gese diferente levaré ao absurdo, e nem a juris-
prudéncia, nem a doutrina contestaram esse
entendimento.

O festejado Silva Pacheco, apreciando o §
4° do art. 4°, manifesta especial atengéo ao
assunto, e instrui, sabiamente, que: “Todos
esses dispositivos (refere-se aos arts. 186 e
188 a 192 do CTN) séo aplicaveis, doravante,
a toda a divida ativa, e néo somente a tributa-
ria” (in op. cit., pag. 46).

Em nosso “Execugéo Fiscal", escrevemos,
com o apoio indiscutivel da doutrina, que “res-
salvam o Cddigo Tributério e a Lei de Execu-
¢éo Fiscal, da preferéncia absoluta, apenas
os créditos decorrentes da legislagéo do traba-
lho (art. 186 do CTN e § 2° do art. 4°, da
Lei n° 6.830) (cf. op. cit., editado pela Escola
de Administragédo Fazendaria, do Ministério da
Fazenda, 1984, pgs. 166 e 167)", tendo Alio-
mar Baleeiro, o inesquecivel Ministro do Su-
premo Tribunal Federal, acrescentado tam-
bém os créditos por acidentes do trabalho.

Consulte-se, nesse mesmo sentido, Leve-
nhagen, in “Nova Lei de Execucgédo Fiscal”,
AMlas, 1¢ ed,, 1982, p4g.40; Iran de Lima, in
“A Divida Ativa em Juizo”, Ed. Rev. Tribs, 1984,
pag. 164; Humberto Theodoro Junior, in “A
Nova Lei de Execugéo Fiscal”, Leud, 1982,
pég. 68; Antdnio Carlos Costa e Silva, in “Teo-
ria e Prética do Processo Executivo Fiscal”,
AE Ed. e Com. de Livros Ltda., RJ, pag. 156,
etc.

Ante o exposto, o presente projeto de lei
néo deve ser sancionado, porque visa disci-
plinar, deforma casuistica, matéria ja exube-
rantemente resguardada, pelo sistema legal,
e que néo sofreu reprimenda, nem sequer por
ocasido de sua discussédo no Congresso Na-
cional (cf. nosso “Execugéo Fiscal”, cit.,, as
péginas também citadas).

Assim, se sancionado o projeto de lei, tal
qual redigido, importard em fissura total dos
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sistemas e exigira que, também de forma ca-
suistica, sejam reguladas as demais situagoes,
colidindo, destarte, com a melhor técnica le-
gislativa, e, por via de conseqiiéncia, com o
interesse publico.

Estas as razdes que me levaram a vetar total-
mente, por contrério ao interesse pablico, o
projeto em causa, as quais ora submeto &
elevada apreciagéo dos Senhores Membros
do Congresso Nacional.

Brasilia, 27 de margo de 1989. —José Sar-
ney.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:
PL n? 1.579/83, na Cémara dos Deputados
PLC n° 98/85, no Senado Federal

Acrescenta pardgrafo ao art. 30 da Lei
n° 6.830, de 22 de setembro de 1980,
que dispbe sobre a cobranga judicial da
Divida Ativa da Fazenda Priblica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 12 O art. 30 da Lei n° 6.830, de 22
de setembro de 1980, fica acrescido do se-
guinte paragrafo:

“Art. 30, e e

Parégrafo tinico. Sem prejuizo do dis-
posto no art. 5° desta lei, a pedido de
eventuais detentores de créditos traba-
thistas sobre cuja legitimidade ndo haja
dividas, ou quando houver, em confor-
midade com a deciséo que for proferida
na Justiga do Trabatho, seréo reservados
tantos bens quantos forem necessérios
a garantia do pagamento dos aludidos
créditos (art. 186 da Lei n° 5.172, de 25
de outubro de 1966 — Cédigo Tributéario
Nacional).”

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagao.

Art. 3° Revogam-se as disposicoes em
contrério.

MENSAGEM N- 58, DE 1989 — CN
(N- 138/89, na origem)

Excelentissimo Senhor Presidente do Sena-
do Federal:

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia que, nos termos do § 1° do art. 66 da
Constituicdo Federal, resolvi vetar totalmente,
por consideré-lo contrério ao interesse publi-
co, o Projeto de Lei n° 172, de 1985 (n° 2.266,
de 1983, na origem), que “Autoriza a desapro-
priagdo e o tombamento, por necessidade pa-
blica, do imével em que nasceu Gracilianos
Ramos em Quebrangulo, no Estado de Ala-
goas”.

Sobre o assunto assim se manifestou a drea
competente do Ministério da Cultura:

*..informo que ja tombada pela Sphan,
em 1965, Processo n° 713-T-63, no Muni-
cipio de Palmeira dos Indios — AL, a casa
onde viveu e escreveu sua principal obra
o grande escritor brasileiro Graciliano Ra-
mos; o imével ja foi restaurado por esta
Secretaria e funciona hoje como um cen-
tro cultural.

Em razéo do exposto e ainda que reco-
nhecendo os altos méritos e a importan-
cia fundamental de Graciliano Ramos na
literatura brasileira, manifestamo-nos
contrariamente & aprovagao do mencio-
nado projeto de lei, considerando que a
desejada preservacdo da meméria do es-
critor esté resguardada pelo tombamento
anterior ¢ a indisponibilidade total de re-
cursos neste Ministério para promover as
medidas recomendadas, ou seja desa-
propriagdo do imével localizado em Que-
brangulo — AL, e sua transformagéo em
centro cultural.”

Estas as razbes que me levaram a vetar total-
mente o projeto em causa, as quais ora sub-
meto & elevada apreciacéo dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 4 de abril de 1989. — José Sarney.

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:
PL n° 2.266/83, na Camara dos Deputados
PLC n° 172/85, no Senado Federal

Autoriza a desapropriagdo e o tomba-
mento, por necessidade publica, do imo-
vel emn que nasceu GRACILIANO RAMOS,
em Quebrangulo, no Estado de Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Ficam autorizados a desaprona-
¢do e o tombamento, por necessidade pablica,
do imdvel em que nasceu o escritor brasileiro
Graciliano Ramos em Quebrangulo, no Esta-
do de Alagoas.

Art. 2°  As despesas decorrentes do cum-
primento do disposto no artigo anterior corre-
rao a conta das dotagées globais existente no
Ministério da Cultura para essa finalidade.

Paragrafo tnico. Verificada a inexisténcia
ou escassez de verba no orgéo préprio, o Mi~
nistério da Cultura providenciara a incluséo,
no préximo orgamento dos recursos neces-
sérios ao adimplemento do disposto nesta lei.

Art. 3¢ Tombado o imével pela Secretéria
do Patrimonio Histérico e Artistico Nacional
— Sphan, esta providenciard o necessario pa-
ra que a casa onde nasceu Grasciliano Ramos
se transforme em polo de atragdo cultural e
turistica no Estado de Alagoas.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagéo.

Art. 5° Revogam-se as disposi¢cbes em
contrario

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) — De
acordo com o disposto no § 2° do art 104
do Regimento Comum, ficam assim consti-
tuidas da comissOes mistas incumbidas de
relatar os vetos:

MENSAGEM N- 51, DE 1989 — CN

Deputados
Osvaldo Macedo
Manoel Castro
Mello Reis
Senadores
Lourival Baptista
Mauro Benevides
Lavoisier Maia

MENSAGEM N° 52, DE 1989 — CN

Deputados

Aécio de Borba
Renato Vianna
Horécio Ferraz
Senadores
Marcondes Gadelha
Humberto Lucena
Raimundo Lira

MENSAGEM N- 53, DE 1989 — CN

Deputados

Darcy Pozza
Carlos Vinagre
José Maria Eymael
Senadores
Ronaldo Aragao
Aluizio Bezerra
Ney Maranhéo

MENSAGEM N° 54, DE 1989 — CN

Deputados
Nilson Gibson
Geraldo Campos
Luiz Gushiken
Senadores
Jutahy Magalhaes
Albano Franco
Jarbas Passarinho

MENSAGEM N° 55, DE 1989 — CN

Deputados
Carlos Moscon
Daso Coimbra
Miraldo Gomes
Senadores
Almir Gabrie]
Lourival Baptista
Mério Maia
MENSAGEM N- 56, DE 1989 — CN

Deputados

Bonifécio de Andrada
Victor Facciont

Ubiratan Aguiar
Senadores

Joéo Calmon

[rapuan Costa Junior
Louremberg Nunes Rocha

MENSAGEM N° 57, DE 1989 — CN

Deputados
Floriceno Paixdo
Gonzaga Patriota
José Serra
Senadores
Marcio Lacerda
Odacir Soares
Roberto Campos

MENSAGEM N- 58, DE 1989 — CN

Deputados

Dasco Coimbra

José Thomaz Noné

Jorge Hage

Senadores

Jodo Lyra

Divaldo Suruagy

Theoténio Vilela Filho

Nos termos do art. 105 do regimento comum,
as comissdes deverdo apresentar os respec-



Abril de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quarta-feira 19 1077

tivos Relétorios sobre os Vetos até o dia 8
de maio préximo.

A convocagéo de sessdo destinada & apre-
ciag@o de cada matéria seré feita apds a publi-
cag@o e destribuicdo de avulsos contendo o
texto do projeto vetado, os pareceres das co-
missdes que o apreciaram e o relatério das
comissbes mistas ora designadas.

O prazo de tramitagdo das matérias se en-
cerrard em 18 de maio préximo.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Sobre a mesa, Mensagem Presidencial n° 60,
de 1989 — CN que ser4 lida pelo Sr. 1° Secre-
tario.

E lida a seguinte

MENSAGEM N° 60 DE 1989-CN
(N° 158/89, na origem)

Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do artigo 62, da Constituicao
Federal, tenho a honra de submeter a elevada
deliberagéo do Congresso Nacional, acompa-
nhada de exposi¢gdo de Motivos do Senhor
Ministro de Estado da Fazenda, o texto da
Medida Proviséria n® 47, de 13 de abril de
1989, que “d4 nova redagéo ao art. 1° da Medi-
da Provisérian° 42, de 16 de margo de 1989”",
publicado no Diério Oficial da Unido do dia
subsequente.

Brasflia, 14 de abril de 1989. —José Sarney

EMN° 68
Em 13 de abril de 1989

Excelentissimo Senhor Presidente da Rep-
blica:

Tenho a honra de submeter a superior con-
sideracédo de Vossa Exceléncia o incluso pro-
jeto de Medida Proviséria que dispde sobre
a tributagéo do rendimento obtido em aplica-
¢des financeiras.

2. O programa de ajuste econdémico imple-

mentado através do Plano de Estabilizagéo de-
terminado por Vossa Exceléncia requer, para
€xito, o continuo aperfeigoamento de medidas
de politica monetéria e fiscal, adaptadas a nova
realidade.
3. Neste contexto, o projeto ora submetido
a consideragéo de Vossa Exceléncia, pelos in-
cisos | e Il do artigo 1° mantém em cinco
por cento a aliquota do imposto de renda na
fonte, aplicével sobre o rendimento bruto aufe-
rido em operagdes financeiras de renda fixa
de prazo igual ou superior a 90 dias, e em
oito por cento a aliquota para operagdes de
prazo inferior.

4. A medida visa adequar a tributagéo das
operagOes & politica de taxas de juros, bem
como estimular o alongamento dos prazos
das aplicagbes.

5. De outra parte, mantém-se o critério de
tributar de forma distinta determinadas opera-
¢oes financeiras, o que se justifica pelo caréter
singular de que se revestem.

6. Assim pelo parédgrafo 2° alinea a, pro-
movem-se alteragdes nas aliquotas do impos-
to de renda na fonte sobre rendimentos distri-
buidos por fundos de curto prazo, tendo por

objetivos assegurar maior isonomia tributéria
aos aplicadores, bem como compatibilizar o
nivel de tributagdo de tais rendimentos com
aquela praticada em relagao aos rendimentos
de outras espécies de aplicagdes e evitar que,
pelas suas caracteristicas, tais fundos dete-
nham excessivo poder de competigéo e provo-
quem distor¢des no mercado.

7. Deve-se ressaltar que a providéncia ora
adotada em relagédo &s aliquotas do imposto
de renda na fonte sobre os rendimentos distri-
buidos por esta espécie de fundos é acompa-
nhada, conforme se verd ao comentar o para-
grafo 4°, de medida dispondo que o imposto
retido passa a ser considerado antecipagédo
daquele devido na declaragéo facultado, entre-
tanto, ao contribuinte, optar pela tributagdo
exclusiva na fonte.

8. Nas letras b e ¢ do mesmo parégrafo,
mantém-se as regras de tributagéo em vigor
sobre rendimentos auferidos em operagdes
iniciadas e encerradas no mesmo dia (“day
trade”) e rendimentos produzidos por cader-
netas de poupanga.

9. O paragrafo 3° dispde sobre aresponsa-
bilidade e momento de retengao do imposto
de renda na fonte, conservando as regras em
vigor, adaptadas, porém, as inovagdes ora im-
plantadas.

10. Modificagbes no regime de tributagao
das aplicagdes de renda fixa promovidas pelas
pessoas fisicas, inclusive em fundos de curto
prazo, séo objeto dos paragrafos 4° e 5°, esta-
belecendo-se que a retengédo de imposto efe-
tuada na fonte passa a ser considerada redu-
¢do do imposto apurado no ajuste anualmente
procedido facultando-se, entretanto, ao contri-
buinte, opgéo por considera-lo devido exclusi-
vamente na fonte.

11. Desta forma, além de assegurar a ob-
servancia do preceito consubstanciado na ali-
nea b, do inciso Ill, do artigo 150 da Carta
Magna, tal critério permitira ao Poder Piblico
utilizar os instrumentos de politica fiscal de
modo mais agil em resposta s mudangas
conjunturais, fator importante para alcangar
metas de ajuste econdmico programadas.

12. Finalmente, esclareco que o recurso
2 utilizagdo da Medida Proviséria, nos termos
do art. 62 da Constituigdo Federal, decorre
do caréter de urgéncia de que se revestem
as alteragdes ora propostas aliado & relevancia
que apresentam, na atual conjuntura, para o
restabelecimento do equilibrio econémico,
dos mercados financeiros e de capitais.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex-
celéncia protestos do meu mais profundo res-
peito. — Maflson Ferreira da Nébrega, Ministro
da Fazenda.

MEDIDA PROVISORIA N° 47,
DE 13 DE ABRIL DE 1989

Dé nova redagdo ao art. 1° da Medida
Provisérian°42, de 16 de marco de 1989.

O Presidente da Republica, no uso da atri-
buigdo que lhe confere o art. 62 da Consti-
tuicdo, adota a seguinte Medida Proviséria,
com forga de lei:

Art. 1° O art. 1° da Medida Proviséria n°
42, de 16 de margo de 1989,%assa a vigorar
com a seguinte redagao:

“Art. 1° O rendimento bruto produ-
zido por quaisquer aplicagdes financeiras
de renda fixa, auferido por beneficiario
identificado, fica sujeito & incidéncia do
imposto de renda na fonte as seguintes
aliquotas:

[— oito por cento, quando o prazo da
operagéo for inferior a noventa dias, e;

Il—cinco por cento, quando o prazo
da operagéo for igual ou superior a no-
venta dias.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-
se, também, as operagdes de financia-
mento realizadas em bolsas de valores,
de mercadorias, de futuros e assemelha-
das.

§ 2° Odisposto no caput nio se apli-
ca aos rendimentos brutos auferidos:

a) em aplicagdes em fundos de curto
prazo, que seréo tributados nos termos
do Decreto-Lei n® 2.458, de 25 de agosto
de 1988, as seguintes aliquotas, inciden-
tes sobre os valores brutos apropriados
diariamente aos quotistas:

1) oito por cento, no caso de fundo
constituido exclusivamente por quotas
nominativas ndo endossaveis;

2) doze por cento, nos demais casos;

b) em operagdes financeiras de curto
prazo, iniciadas e encerradas no mesmo
dia, tributadas a aliquota de quarenta por
cento;

¢) sobre saldos de depésitos mantidos
em cadernetas de poupanga, tributados
de conformidade com as disposi¢des do
art. 30 da Lei n° 7.738, de 9 de margo
de 1989.

§ 3> O imposto de renda seré retido
pela fonte pagadora:

a) em relagéo &s operagdes de finan-
ciamento realizadas em bolsas de valores,
de mercadorias, de futuros e assemelha-
das, na liquidacao;

b) nos demais casos, na data de ces-
sao, liquidagdo ou resgate do titulo ou
aplicagao.

§ 4 Para efeito do disposto no art.
23 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro
de 1988, no rendimento bruto de que
trata este artigo serd considerado como
percebido de fonte pagadora tnica, no
més em que tiver ocorrido a retengéo ou
proviséo do imposto.

§ 5 Oimposto de que trata este arti-
go serd considerado:

a) no caso dos incisos [ e I, § 1° e
§ 2°, alinea &, redug&o do devido na decla-
ragéo anual de ajuste (Lei n° 7.713/88,
art. 24, podendo o contribuinte optar por
consideré-lo como devido exclusivamen-
te na fonte;

b) nos demais casos, devido exclusi-
vamente na fonte.

Art. 2° Esta medida proviséria entra em
vigor na data de sua publicagéo.
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Art. 3°
contréario,

Brasilia, 13 de abril de 1989; 168° da Inde-
pendéncia e 101° da Republica. — JOSE SAR-
NEY— Deputado. Difson Funéro Maflson Fer-
reira da Nobrega.

LEGISLACAO CITADA
LEI N° 7.713,
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Altera a legislacdo do imposto de renda
e d4 outras providéncias.

Revogam-se as disposi¢cdes em

O Presidente da Republica fago saber que
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte lei:

Art. 1° Os rendimentos e ganhos de capi-
tal percebidos a partir de 1° de janeiro de 1989,
por pessoas fisicas residentes ou domiciliados
no Brasil, serdo tributados pelo imposto de
renda na forma da legislagdo vigente, com
as modificagdes introduzidas por esta lei.

Art. 2° O imposto de renda das pessoas
fisicas serd4 devido, mensalmente, & medida
em que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos.

Art. 3> O imposto incidird sobre o rendi-
mento bruto, sem qualquer dedug&o, ressal-
vado o disposto nos arts. 9° a 14 desta lei.

§ 1° Constituem rendimento bruto todo
o produto do capital, do trabatho ou da combi-
nacéo de ambos, os alimentos e pensées per-
cebidos em dinheiro, e ainda os proventos
de qualquer natureza, assim também enten-
didos os acréscimos patrimoniais ndo corres-
pondentes aos rendimentos declarados.

§ 2° Integrara o rendimento bruto, como
ganho de capital, o resultado da soma dos
ganhos auferidos no més, decorrentes de alie-
nacéo de bens ou direitos de qualquer natu-
reza, considerando-se como ganho a diferen-
¢a positiva entre o valor de transmiss@o do
bem ou direito e o respectivo custo de aquisi-
¢éo corrigido, monetariamente, observado o
disposto nos arts. 15 a 22 desta lei.

§ 3° Na apuragé@o do ganho de capital se-
réo consideradas as operagdes que importem
alienagéo, a qualquer titulo, de bens ou direitos
ou cesséo ou promessa de cessao de direitos
a sua aquisigdo, tais como as realizadas por
compra e venda, permuta, adjudicagéo, desa-
propriagéo, dagdo em pagamento, doagao,
procuragdo em causa propria, promessa de
compra e venda, cessdo de direitos ou pro-
messa de cesséo de direitos & contratos afins.

l—o ganho de capital decorrente de alie-
nagéo de a¢des de companhia aberta no mer-
cado & vista de bolsa de valores;

Il — as transferéncias causa mortis e as
doagdes em adiantamento da legitima;

IV— o0 ganho de capital auferido na aliena-
¢ao de bens de pequeno valor, definido pelo
Poder Executivo.

Parégrafo Ginico. Né&o se considera ganho
de capital o valor decorrente de indenizagéo
por desapropriagéo para fins de reforma agra-
ria, conforme o disposto no § 5° do art. 184
da Constituicdo Federal, de liquidagao de si-
nistro, furto ou roubo, relativo a objeto segu-
rado.

Art. 23. Sem prejuizo do disposto nos
arts. 7° e 8¢, o contribuinte que tenha perce-
bido, de mais de uma fonte pagadora, rendi-
mentos e ganhos de capital sujeitos a tributa-
¢ao, devera recolher mensalmente, a diferenga
de imposto calculado segundo o disposto no
art. 25 desta lei.

§ 1° Para efeito deste artigo, os rendimen-
tos submetidos ao pagamento referido no art.
8° desta lei, séio considerados como perce-
bidos de fonte pagadora tnica.

§ 2° Consideram-se como percebidos de
mais de uma fonte pagadora, os rendimentos
de que trata o § 2° do art. 7° desta lei, quando
o contribuinte receber mais de um pagamento
ou crédito no més.

§ 3° A diferenca de imposto de que trata
este artigo podera ser retida e recolhida por
umn das fontes pagadoras, pessoa juridica, des-
de que haja concordancia, por escrito, da pes-
soa fisica beneficiaria.

§ 4° Mo caso do parégrafo anterior, a pes-
soa juridica seré solidariamente responsavel
com o contribuinte pelo cumprimento da obri-
gacéao tributéria.

§ 5° o imposto de que trata este artigo
devera ser pago até o qltimo dia util da pri-
meira quinzena do més subseqiiente ao da
percepgdo dos rendimentos.

Art. 24. O contribuinte submetido ao dis-
posto no artigo anterior poderé optar por reco-
lher, anualmente, a diferenga de imposto pago
a menor no ano-calendario.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, o contri-
buinte deveré apresentar, até o dia 30 de abril
do ano subsequente, declaragéo de ajuste, em
modelo aprovado pela secretaria da Receita
Federal, e apurar a diferenga de imposto em
cada um dos meses do ano.

§ 2° A diferenga de imposto apurada
mensalmente sera convertida em nimero de
OTN mediante sua diviséo pelo vlor da OTN
vigente no més a que corresponder a dife-
renga.

§ 3° Resultando fragéo na apuragéo do
namero de OTN, considerar-se-&o as duas pri-
meiras casas decimais, desprezando-se as ou-
tras.

§ 4° A soma das diferengas, em OTN,
apurada em cada um dos meses do ano cor-
respondera ao imposto a pagar.

§ 5° O imposto a pagar poderé ser reco-
lhido em até seis quotas iguais, mensais e
sucessivas, observado o seguinte:

a) nenhuma quota sera inferior a cinco
OTN e o imposto de valor inferior a dez OTN
sera pago de uma s6 vez;

b) a primeira quota ou quota Gnica sera
paga no més de abril do ano subseqiiente
ao da percepgdo dos rendimentos;

c) as quotas vencerdo no Gltimo dia til
de cada més;

d) fica facultado ao contribuinte antecipar,
total ou parcialmente, o pagamento do impos-
to das quotas.

§ 6° O nimero de OTN de que trata este
artigo seré reconvertido em moeda nacional
pelo valor da OTN no més do pagamento
do imposto ou quota.

§ 7° O contribuinte que optar por recolher
o imposto nos termos deste artigo podera de-
duzir do imposto a pagar:

a) ovalor das aplicagdes efetuadas de con-
formidade com o disposto nos itens [ a Il do
§ 1° do art. 1° da Lei n° 7.505, de 2 de julho
de 1986;

b) o valor das contribuigGes e doagbes efe-
tuadas as entidades de que trata o art. 1° da
Lei n° 3.830, de 25 de novembro de 1960,
observada as condigbes estabelecidas no art.
2° da mesma lei:

§ 8 Ovalordas aplicagoes, contribuigdes
e doagdes de que trata o parégrafo anteior
serd convertido em niimero de OTN pelo valor
desta no més em que os desembolsos forem
efetuados

§ 9 As dedugbes de que tratam os para-
grafos anteriores néo poderdo exceder cumu-
lativamente a quinze por cento do imposto
a pagar (§ 4°), observado o disposto no art.
10 da Lei n° 7.505, de 2 de jutho de 1986.

Art. 25. O imposto seré calculado obser-
vado o seguinte:

[—se o rendimento mensal for de até du-
zentas OTN, serd deduzida uma parcela cor-
respondente a sessenta OTN e sobre o saldo
remanescente incidira a aliquota de dez por
cento;

I—se o rendimento mensal for superior
a duzentas OTN, serd deduzida uma parcela
correspondente a cento e quarenta e quatro
OTN e sobre o saldo remanescente incidird
a aliquota de vinte e cinco por cento.

Paragrafo Gnico. O valor da OTN a ser
considerado para efeito dos itens [ e Il é o
vigente no més em que os rendimentos forem
percebidos.

Art. 26. O valor da gratificagdo de Natal
(13° saléario) a que se referem as Leis n° 4.090,
de 13 de julho de 1962, e n° 4.281, de 8 de
novembro de 1963, e o art. 10 do Decreto-Lei
n° 2.413, de 10 de fevereiro de 1988, sera
tributado @ mesma aliquota (art. 25) a que
estiver sujeito o rendimento mensal do contri-
buinte, antes de sua inclusao.

MEDIDA PROVISORIA ¥ 42,
DE 16 DE MARCO DE 1989
Dispée sobre a incidéncia do imposto
de renda na fonte sobre rendimento de-
correntes de aplicagbes financeiras e d4
outras providéncias.

O Presidente da Repiblica, no uso da atri-
buigdo que lhe confere o art. 62 da Consti-
tuicdo, adota a seguinte medida proviséria,
com forga de lei:

Art. 1* O rendimento bruto produzido por
quaisquer aplicagdes financeiras de renda fixa,
auferido por beneficidrio identificado, inclusive
pessoa juridica isenta, condominios e fundos,
fica sujeito & incidéncia do imposto de renda
na fonte as seguintes aliquotas:

[— oito por cento, quando o prazo da ope-
ragdo for inferior a noventa dias, e

I—cinco por cento, quando o prazo da
operagdo for igual ou superior a noventa dias.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se,
também, as operagoes de financiamento reali-
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zadas em bolsas de valores, de mercadorias,
de futuros e assemelhadas.

§ 2° O disposto no “caput” nao se aplica
aos rendimentos brutos auferidos:

a) em aplicagdes em fundos de curto prazo,
que serao tributados nos termos do Decre-
to-Lei n° 2458, de 25 de agosto de 1988,
a aliquota de doze por cento, incidente sobre
os valores brutos apropriados diariamente aos
quotistas;

b) em operagGes financeiras de curto pra-
zo, iniciados encerradas no mesmo dia, tribu-
tados a aliquota de quarenta por cento;

¢) sobre saldos de depdsitos mantidos em
cadernetas de poupanga, tributados de con-
formidades com as disposi¢des do art. 30 da
Lei n° 7.738, de 9 de margo de 1989.

§ 3> O imposto de renda sera retido pela
fonte pagadora;

a) em relagdo as operagdes de financia-
mento realizadas em bolsas de valores, de
mercadorias, de futuros e assemelhadas, na
liquidagao;

b) nos demais casos, na data de cess&o;
liquidacéo ou resgate do titulo ou aplicacéo.

DECRETO-LEI N° 2.458,
DE 24 DE AGOSTO DE 1988

Altera a legislacao do Imposto de
Renda na Fonte incidente sobre os
rendimentos distribuidos pelos fun-
dos de aplicagdes de curto prazo.

LEI N 7.738
DE 9 DE MARCO DE 1989
Baixa normas complementares para

execucdo da Lein°7.730, de 31 de janeiro
de 1989, e d4 outras providéncias.

Art. 24. A diferenga de imposto de que
ftrata o art. 24 da Lein?7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, apurada mensalmente, ser atua-
lizada monetariamente com base no coefi-
ciente obtido com a divis@o do indice do més
de dezembro do ano-base pelo indice do més
a que se referir a diferenca.

§ 1° A soma das diferengas, atualizadas
monetariamente, apuradas em cada um dos
meses do ano, correspondera ao imposto a
pagar.

§ 2° Cada quota do imposto sera atuali-
zada monetariamente com base no coeficien-
te obtido com a divisdo do indice do efetivo
pagamento pelo indice do més de dezembro
do ano-base.

Art. 30. Sujeitam-se & incidéncia do im-
posto de renda na fonte a liquota de vinte
a cinco por cento, os juros creditados ou pa-
gos sobre saldos de depésitos em cademetas
de poupanga, inclusive as do tipo pectilio, in-
dependentemente, do prazo de aplicagéo.

Paragrafo Gnico. Quando o titular da conta
for pessoa fisica, a incidéncia do imposto de
renda na fonte ocorrera sobre os juros credita-
dos ou pagos a partir de 1° de fevereiro de
1989, excedente ao limite mensal de NCz%
415,20 (quatrocentos e quinze cruzados novos
e vinte centavos).

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Designo Relator o nobre Deputado Firmo de
Castro.

O prazo de tramitagédo, previsto no para-
grafo Unico do artigo 62 da Constituigao, se
encerrara em 16 de maio préximo.

O Sr. Nilson Gibson — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nil-
son Gibson, pela ordem.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB — PE..

Pela ordem. Sem revisédo do orador.) — Sr.
Presidente, Srs. Congressistas, na forma do
§ 2° do Art. 59 do nosso Regimento Comum,
peco a V. Ex® que dé por encerrada a sessdo
em decorréncia de nao termos real e visual-
mente ndmero para continuarmos, inclusive
por conter na Ordem do Dia as medidas provi-
sérias que seriam votadas.

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) — A
Presidéncia comunica ao nobre deputado que
hé4 nimero na Casa.

O SR. NILSON GIBSON — Nao, Sr. Pre-
sidente. Eu verifiquei que a presenga era de
233 parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Querendo V. Ex’, poderei voltar a acionar as
campainhas porque as informagdes que obti-
ve, tanto do Senado, como da Camara dos
Deputados, foram de que hé namero.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Passa-se a

ORDEM DO DIA

Item 1:

Discusséo, em turno tinico, da Medida
Proviséria n° 43, de 28 de margo de 1989,
que prorroga a vigéncia dos dispositivos
legais que menciona.

— dependendo de parecer a ser profe-
rido em Plenério.

O 8r. Nilson Gibson — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nil-
son Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB — PE.
Pela ordem. Sem reviséao do orador.) — Sr.
Presidente, hd um detalhe importante, V. Ex*
ja deve ter sido notificado pelo Poder Judicia-
rio, de que ja foi derrubada essa Medida Provi-
soria n° 44, de 30 de margo de 1989. E o
problema referente & data de pagamento dos
servidores dos Poderes Legislativo, Executivo
e Judiciario.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Acabei de anunciar a Medida Proviséria n° 43.
Esta depende de parecer em Plenério e vou
designar agora o relator.

O SR. NILSON GIBSON — H4 uma me-
dida proviséria que jé foi realmente concedida

pelo Poder Judiciario. Acho que V. Ex* ja foi
notificado, néo?

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Mas a medida nao foi apreciada pela Casa,
nobre Sr. Congressista.

O SR. NILSON GIBSON — E, sendo
apreciada, ndo seria um conflito de atribui-
¢oes? O Poder Judiciério ja deu uma determi-
nacéo.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Apenas ha uma liminar.

O SR. NILSON GIBSON — V. Ex* tem
de cumprir a decisdo do Poder Judiciério.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Apenas uma liminar, mas h4 uma medida a
ser votada pela Casa. Vamos fazer com que
a Medida tenha o tréamite legal.

O SR. NILSON GIBSON — Correto, Sr.
Presidente. A minha indagagao é a seguinte:
Ja nédo houve a decis@o do Poder Judiciario
e a Mesa do Congresso Nacional dela nao
tomou conhecimento?

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva) —
néo! A mesa nao tomou conhecimento.

O SR. NILSON GIBSON — Nao tomou
conhecimento; apenas oficiosamente?

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) — A
Mesa nao tomou conhecimento.

Oficiosamente, a Mesa ndo pode assumir
qualquer responsabilidade.

O SR. NILSON GIBSON — Esté certo.
Obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
pegco a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo-
sé Lins, para proferir parecer sobre a Medida
Proviséria n° 43, e, logo a seguir, concederei
a palavra a V. Ex".

O SR. JOSELINS (PFL— CE. Para profe-
rir parecer.) — Sr. Presdiente, Srs. Sendores,
nos termos do artigo 62 da Constituigéo, o
Senhor Presidente da Reptblica encaminha
Mensagem submetendo a consideragéao do
congresso Nacional o texto da Medida Provi-
séna n° 43 de 28 de margo de 1989.

Esclarece a Exposicéo de Motivos, subscrita
pelos Ministros da Marinha, Exército e Aero-
néutica, que a legislagdo em vigor atribui ao
Poder Executivo competéncia para proceder,
nos limites fixados, as modificagdes julgadas
necessérias nos quadros e efetivos das Forgas
Armadas.

Em principio, com o advento do novo texto
constitucional, toda a legislagéo pretérita, atri-
buindo ou delegando competéncia congres-
sual ao Executivo, ficaria revogada a partir de
cento e oitenta dias contados da promulgagéo
da Carta de 1988. Entretanto, o artigo 25 do
Ato das Disposigdes Transitérias facultou ao
legislador ordinério prorrogar este lapso tem-
poral.

Entendem os Ministros Militares que a facul-
dade contemplada no mencionado artigo 25:
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*... visou a atender a situagdes que, por
sua natureza, requerem um tratamento
excepcional.”

Concluindo o raciocinio, aduzem:

“E que, operando-se em periodo curto
a revogagao das delegagdes conferidas
pela legislagdo anterior, o Poder Piblico
ficaria impossibilitado de cumprir seus
cometimentos a falta de normas regula-
doras de sua agdo.”

Ora, a Medida Proviséria em curso de apre-
ciagéo tem por escopo, precisamente, prorro-
gar, até 30 de abril de 1990, diversos dispo-
sitivos legais que transferem para o Chefe do
Estado ou érgéo a ele subordinado compe-
téncias hoje expressamente reservadas ao
Congresso Nacional (arts. 48, inciso lll, da
Constituigao). ‘

Ocorre que, até o presente momento, as
Casas Legislativas ndo foram capazes de votar
textos normativos disciplinando as matérias
em questdo. Assim, caso néo tivesse o Presi-
dente da Republica adotado a Medida Provi-
séria n® 43, de 1988, a partir de 5 de abril
do corrente ano, inexistiriam preceitos legais
a tutelar os critérios de fixagdo dos quadros
e efetivos das Forgas Armadas.

Aiminéncia do exaurimento do prazo cons-
titucional de vigéncia dos dispositivos em pau-
ta evidencia o caréter de urgéncia de que se
reveste o assunto. Por outro lado, o pressu-
posto de relevancia é facilmente constatavel
tendo em vista que o préprio cumprimento
da miss&o constitucional atribuida &s Forcas
Armadas ficaria comprometido com a repen-
tina derrogacéao de todos os cntérios de fixa-
¢&o de quadros e efetivos,

Por derradeiro, cumpre lembrar que o nobre
Senador Jodo Menezes, recentemente, apre-
sentou proposigdo com objetivos semelhan-
tes, porém consideravelmente mais amplos.
OProjeto de Lei n? 48, de 1989, na sua redagao
original, prorrogava, indistintamente, por no-
venta dias, o prazo de validade de todos os
dispositivos legais que delegavam competén-
cia congressual ao Executivo. Relatando a ma-
téria pela Comisséo de Constituigdo e Justiga,
houve por bem o ilustre Senador Jutahy Maga-
lhaes restringir a prorrogagéo, precisamente,
as norams enunciadas no bojo da Medida Pro-
viséria n° 43/89. Assim sendo, pode-se dizer
que, no ambito do Senado, ja existe um reco-
nhecimento quanto a necessidade e conve-
niéncia da iniciativa presidencial.

Pelo exposto, opinamos no snetido da apro-
vagédo da Medida Provis6ria em curso de apre-
ciagdo congressual.

o parecer, Sr. Presidente.

O Sr. Bonifacio de Andrada — Sr. Presi-
dente, pego a palavra para uma questéo de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista.

O SR. BONIFACIO DE ANDRADA (PDS
— MG. Para uma questdao de ordem. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressitas, a minha questao de ordem esta liga-

da ao art. 109 do Regimento Comum, se ndo
me engano. Quando chegou a esta Casa a
primeira medida proviséria, a Presidéncia su-
geriu que a mesma fosse examinada, através
de um relator de Plenério; partindo do pressu-
posto de que esse dispositivo legal néo iria
se repetir com tanta amplitude, em tantas
oportunidades, como esta ocorrendo. Ora, a
medida proviséria encontra no Regimento a
sua analogia na regulamentacdo do decreto-
lei. E sendo a medida proviséria de contetido
e de matérias muito importantes, sobretudo,
agora, um reiterado expediente do Poder Exe-
cutivo, a nossa questdo de ordem traz um
apelo também & Presidéncia, no sentido de
due, daqui para a frente, ao invés de se nomear
um Relator, que se nomeie uma comisséo,
como determina o Regimento Comum, para
o decreto-lei, que é uma proposi¢do muito
semelhante a medida proviséria.

Sr. Presdiente, nao é possivel que assuntos
complexos, que assuntos da mais alta relevéan-
cia, que questdes complicadas de Direito se-
jam discutidas, aqui, através de um Gnico rela-
tor de Plenario, impossibilitando os Parlamen-
tares, de se deterem em questoes de tanta
significag&o, como muitas daquelas que con-
tém as medidas provisérias. Mas, fica aqui o
apelo & Presidéncia no sentido de que, daqui
para a frente, ao invés de nomear um relator
de Plenério, execute o Regimento nas normas
anélogas, referidas no decreto-lei, nomeando,
assim, uma comiss&o para cada medida provi-
sbria.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Néo héa questdo de ordem a ser decidida, mas
a Presidéncia esclarece a V. Ex®, Congressista
Bonifacio de Andrada, que, inclusive, o Sena-
do j& tem trés projetos e um substitutivo da
Mesa do Senado para a regulamentag@o do
rito em que devem ser apreciadas as medidas
provisérias. Até agora, ndo temos o resultado
pela Camara dos Deputados. A Presidéncia
do Senado tem feito gestdes paraisso. E esta-
remos na reunido de amanha, pela manha,
da Mesa do Senado, apreciando. Agora, o que
V. Ex* pretende é que se adote o art. 109 do
Regimento Comum.

O Sr. Bonifacio de Andrada — De ime-
diato.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - E
impossivel, porque, inclusive, a Presidéncia ja
designou uma comissao para que o novo Re-
gimento Comum seja elaborado.

O SR. BONIFACIO DE ANDRADA —
Permita-me V. Ex* néo estou, aqui, dialogando
com a Mesa, absolutamente! Estou apenas
esclarecendo o nosso ponto de vista. E pego
a atengdo de V. Ex*e do meu eminente Presi-
dente Nelson Carneiro, como também de seus
eminentes Assessores.

Sabemos, Sr. Presidente, que existem pro-
posigdes em estudo para reformar o Regimen-
to Comumn e regulamentar a questdo da me-
dida proviséria Isso nés sabemos. Agora, o
que dizemos é que a analogia — e o meu
mestre, Presidente Nelson Carneiro, sabe mui-

to bem— é fonte de Direito, é fonte importante
de Direito.

~ A pergunta & a seguinte: ndo existe norma
especifica para medida proviséria. Mas qual
¢ aquela norma mais préxima da medida pro-
viséria? E a norma que se refere ao decreto-lei.
E o Regimento Comum soluciona a questéo
da medida proviséria, indicando aquilo que
ocorria no caso do decreto-lei.

De modo que a Mesa pode e deve — descul-
pe-me V. Ex* — ao contrério de nomear um
relator de Plenério, que é uma entidade excep-
cional, que € uma solugéo esquisita e estranha,
que é uma solugdo antidemocrética, que é
uma solucgéo antiparlamentar; ao contrério de
nomear um relator de Plenario, a Mesa pode
nomear uma comissao. E uma comissao vai
apreciar, em termos muito mais eficientes, em
termos muito mais claros, em termos muito
mais compativeis, a medida proviséria.

O Executivo estd abusando na produgao
de medidas provisérias e o Parlamento ndo
pode ficar 8 mercé de relatores de Plendrio.
O Parlamento precisa se debrugar nas medi-
das provisérias, porque estas se transforma-
ram no principal setor da geragao de leis deste
Pais. E, o Plenério, portanto, ao contréario de
apreciar o relatério feito, aqui, por um ilustre
colega, o Plenério precisa apreciar, de fato,
o resultado de estudos de comisséo, como
o fazia em relacéo ao decreto-lei.

Fica, aqui, o meu apelo a V. ex, Sr. Presi-
dente, e também ao Presidente Nelson Car-
neiro, para que daqui para frente nomeiem
comissdes para apreciar as medidas provisé-
rias, ao contrério do relator de plenério. Eum
apelo dentro, também, do melhor entendi-
mento do Direito, cotn base na analogia com
o decreto-lei, para solucionar a questdo da
medida provisoria.

Durante o discurso do Sr. Bonifécio de
Andrada, o Sr Irarmn Saraiva, 1° Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidéncia
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
- A Mesa compreende o alto apelo que lhe
enderega o nobre Congressista Bonifacio de
Andrada.

Tem, a Mesa, tido o cuidado de relacionar
todos os projetos que dizem respeito ao pro-
cesso das medidas provisérias. Tive oportu-
nidade de declarar, desta Presidéncia, que a
melhor solugéo seria aquela que submetesse,
de pronto, dentro de trés ou quatro dias, ao
exame do Plenério, as preliminares. E, muitas
vezes, as medidas provisorias poderiam ser
decididas nas preliminares quando essas nao
tivessem caréter de urgéncia, nem de releva-
nica e, muito menos, quando lhes faltasse a
constitucionalidade. Mas a Mesa né&o pode de-
cidir isso, sendo através de uma deliberagéo
do Plenério. Essas medidas, essas sugetbes
sd0 objeto de um substitutivo da lavra do emi-
nente Senador Iram Saraiva que, apenas por
modéstia, ndo quis declarar. Entretanto a Mesa
do Senado examinara a questéo, ainda na reu-
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pido de amanhé, para depois trazé-la & aprova-
¢éo, ao exame do Plenério. A Mesa do Con-
gresso esta atenta ao problema e ja tem, por-
tanto, uma orientagdo que vai ser objeto de
exame pelo Plenério. Em todo caso, com-
preendemos que nao se pode aplicar 0 mes-
mo processo do decreto-lei para uma medida
proviséria, tao distintos séo os dois institutos
e tao diversas as conseqiiéncias. De qualquer
forma, uma comissdo deve ser criada para
opinar em cada caso, mas isso dependera de
uma decisao do Plenério ainda nestes breves
dias.

O Sr. Fuclides Scalco — Sr. Presidente,
pecd a palavra para uma questdo de ordem.

(o] PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
- Pdiséo, ougo V Ex!

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB —
PR. Para uma questao de ordem. Sem revisao
do orador.) — Sr. Presidente e Srs. Congres-
sistas, eu me refiro aos arts. 128 e 129 do
Regimento Comum.

Senhor Presidente e Srs. Congressistas, no
dia 23 de fevereiro, V. Ex deferiu projeto de
resolugdo do Senador Fernando Henrique
Cardoso, regularmente assinado por 23 sena-
dores e 80 deputados. Naquela oportunidade,
V. Ex* comunicou & Casa que constituiria Co-
missdo Mista - deputados e senadores — para
analisar aquele projeto de resolugéo.

Inquirido pelo Congressista José Lins, V. Ex*
reafirmou que nomearia Comissdo Mista e,
para tanto, havia solicitado o Presidente da
Cémara que indicasse os Membros da Cémara
para integrarem esta Comisséo. Junto da sua
decisdo, naquele dia, V. Ex* agregou ao Projeto
de Resolugédo do Senador Fernando Henrique
Cardoso, dois projetos do Senador Itamar
Franco e da Deputada Sandra Cavalcanti, em-
bora nao tivessem assinaturas regimentais,
mas agregou ao projeto do Senador Fernando
Henrique Cardoso: isso ocorreu no dia 23.

O Senador Iram Saraiva, nomeado relator
pela Mesa do Senado, deu um parecer que
né@o nos parece ainda oficial. Eu nao tenho
conhecimento da sua publicagdo. Tenho o
texto do parecer com o substitutivo. Ora, isso
aconteceu no dia 23 de fevereiro, estamos
praticamente, ha 2 meses desta data e nada
aconteceu, nem no Senado, hem na Camara,

nem no Congresso. O que é de estranhar, .

Sr. Presidente, é esse procedimento. Temos
um parecer da Mesa do Senado dizendo que,
ha um substitutivo para tramitagéo das medi-
das provisérias. E estamos aqui a votar medi-
das provigérias, com Relator posto no plenério,
sem discusséo maior, sem passar por uma
Comisséo, ao arbitrio da vontade do Presi-
dente da Republica, que nos mandou para
cé& mais medidas provisorias do que projetos
de lei.

Senhor Presidente, nobre Senador Nelson
Carneiro, em virtude desta situagdo que nés
ndo vemos esclarecida, ndo sabemos onde
esta emperrando a situagdo. Os partidos que
subscrevem este documento, com a assina-

tura do Senador Fernando Henrique Cardoso,
do Senador Jamil Haddad, do Deputado que
esta falando, dos Deputados Plinio Arruda
Sampaio, Aldo Arantes, pelo PC do B; Fernan-
do Santana pelo PCB; Luiz Saloméo, pelo PDT
e Jo@o Herrmann, pelo PSDB, anunciam a
esta Casa a seguinte tomada de posigéo:

NOTAS SOBRE
MEDIDAS PROVISORIAS

1. A Constituinte incluiu dispositivo permi-
tindo ao Executivo, em caso de relevancia e
urgéncia, a edigdo de medidas provisérias
com forgas de lei, com vigéncia imediata. Ao
fazé-lo reconheceu que em circunstancias ex-
cepcionais pode ser necesséria uma decis&o,
com forga legal, na qual o sigilo e a urgéncia
sejam elementos essenciais para interesse pa-
blico e para a eficicia da norma. Mas cuidou
de eliminar da Carta Magna qualquer restrigéo
a agdo do legislativo na sua transformagéo
em lei.

2. O Governo néo entendeu a dimensao
da decisdo da ANC, pois passou a se utilizar
do dispositivo excepcional como se fora o de-
creto-lei do regime autoritario.

3. Assim, desde a promulgagéo da Consti-
tuigéo, foram editadas mais medidas provisé-
rias do que leis ordinérias. Neste periodo o
Executivo encaminhou ao Congresso 18 Pro-
jetos de Lei e 47 Medidas Provisérias, Tal pra-
tica esta dificultando enormemente a aprecia-
¢éo da legislagdo ordinéria e complementar,
que possibilite a aplicagdo da Constituigédo na
sua plenitude.

4. Na sua grande maioria as medidas pro-
visorias foram editadas sem os pressupostos
do art 62 da Constituicdo, ou seja, ndo se
tratava de matéria relevante e urgente.

5. O Congresso, compreendendo a fase
de transicdio por que se passava, aprovou a
maioria dessas medidas.

6. Agora, no entanto, quando o Congresso
entra no seu ritmo normal de trabalho legisla-
tivo, inclusive com a aprovagéo do regimento
das duas Casas, néo se justifica que se conti-
nue a coonestar este comportamento anti-
constitucional do Executivo que, se reiterado,
acabar4 por forgar o legislativo a trabalhar em
regime de excegdo.

7. Urge portanto regulamentar a tramita-
¢éo das medidas provisérias, de forma a resti-
tuir a este instrumento a sua caracteristica
de excepcionalidade, e s6 nesta condicéo vo-
ta-las.

8. Ja existem em tramitagéo diversas pro-
postas de regulamentagéo, sem que se tenha
dado curso normal.

9. Assim, os Partidos que subscrevem esta
nota néo votarao quaisquer das medidas pro-
visbrias até que o Congresso regulamente a
tramitagdo que se dard as mesmas. S6 assim
se evitaré que o Governo continue a se utilizar
das medidas provisérias como se fosse, decre-
tos-leis, forgando o Legislativo a acatar, em
bloco e sem emendas, medidas que nem sem-
pre correspondem ao interesse do povo e do
Pais

Sala das Sessdes, 18 de abril de 1989. —
Fernando Henrique Cardoso — Jamil Haddad

~— Plinio Arruda Sampaio — Aldo Arantes -
Fernando Santana — Luiz Saloméo — Joéo
Herrmann.

Sr. Presidente, esta é uma tomada de posi-
¢d0, n&o contra a Mesa do Congresso Nacio-
nal, mas para que este Legislativo, através da
Mesa do Congresso, restaure a ordem das coi-
sas, a fim de que tenhamos um processo legis-
lativo normal sem o atropelamento e sem os
acontecimentos desagradaveis que vimos
ocorrer na semana passada.

Confiamos em V. Ex. Sr. Presidente, que
a partir de hoje j& se tomem medidas, a fim
de que ndo se continue a votar as Medidas
Provisérias como fizemos até agora. E que
se suspenda a votagéo das Medidas Provis6-
rias n** 43 e 44 que estdo na pauta de hoje.

E esta a questdo de ordem que apresento
aV.Ex.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
- A Mesa ird responder & questdo de ordem
levantada por V. Ex®.

O 8r. José Lins — Sr. Presidente, pego
a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
- Concedo a palavra ao nobre Congressista,

O SR. JOSE LINS (PFL — CE. pela or-
dem, sem revisao do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, entendemos que é urgente
que o Congresso Nacional regulamente o pro-
cesso de tramitagdo das medidas provisorias.
Entretanto, néo cabe ao Executivo a culpa do
Congresso Nacional néo ter até hoje regula-
mentado a marcha, ao mesmo tempo em que
iremos agilizar as normas para a tramitagéo
das medidas provisorias, continuemos votan-
do ou “sim” ou “néo”, aprovando ou desapro-
vando essas medidas.

Estamos aqui para votar, Sr. Presidente. E
nossa obrigagé@o votar e ndo podemos nos
escusar de cumprir a fungéo principal do Par-
lamento, que é votar. Na nossa opinido, ao
mesmo tempo em que devemos agilizar a re-
gulamentacéo do processo de tramitagao des-
sas medidas devemos dar vaséo, também, a
essas que estdo em andamento, mesmo por-
que algumas delas s&o de grande importancia.
A meu ver esse é o caminho mais sensato,
porque todas essas medidas tém prazo deter-
minado.

Senhor Presidente, essa € a nossa posigéo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
- A Mesa vai responder a questdo de ordem
levantada pelo nobre Congressista Euclides
Scalco.

Como 8. Ex* mesmo afirmou, a Mesa, no
primeiro momento, tomou a iniciativa de en-
viar um oficio, néo s6 ao Senado como a Ca-
mara, pedindo a' indicagéo dos nomes para
compor a Comissao Mista que iria opinar so-
bre o funcionamento das medidas provisérias.

Na auséncia dessa comisséo, a presidéncia
designou, para seu esclarecimento, uma co-
missdo composta de seis ilustres Parlamen-
tares, que tragaram a orientagdo provisdria

que deveria ser seguida na apreciagéo de tais
(R

e
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medidas, comissé@o esta da qual foi Relator
o llustre Congressista Nelson Jobim, e que
teve a participagédo, entre outros nomes, do
eminente Congressista Plinio Arruda Sampaio.

Entéo, ficou estabelecido que a Mesa néao
daria andamento aquelas medidas que fos-
sem simples repeti¢éo das anteriores, mas en-
quanto néo se deliberasse sobre a regulamen-
tagdo, que as medidas continuariam a ser vo-
tadas. Infelizmente néo foi possivel receber,
porque até hoje a Cémara, tal o namero de
solicitagdes que lhe tem sido enderecadas, a
relagdo dos nomes que devem compor a Co-
missdo Mista, o Senado tomou a providéncia
de ir recolhendo os projetos que existiam e
designar um relator, para que este pudesse
oferecer ndo um projeto da Comisséo Mista,
mas da Mesa do Senadq Federal.

Esse projeto, de autoria do nobre Senador
Iram Saraiva, é objeto de exame da reuniao
de amanha e nesse projeto é criada uma Co-
miss@o Mista. A divida que me assalta é se
devemos sempre, em cada caso, nomear uma
numerosa Comisséo Mista de 22 Parlamen-
tares, ao invés de nomear uma Comisséo Mis-
ta de apenas 6 Parlamentares, o que agilizara
o trabalho dessas comissoes.

Acredito que amanha3, na reunido da Mesa
do Senado, possamos aprovar o Substitutivo
ram Saraiva, seja na sua integra, seja com
essa alteragdo; ao invés de 22 membros para
examinar cada medida proviséria apenas 6;
trés Deputados e trés Senadores.

Também naquele projeto, que o nobre Con-
gressista Euclides Scalco conhece, se possi-
bilita que a Mesa, ao receber a medida provi-
soria, faca-a chegar &4 Comissao Mista de ime-
diato, e ela traga ao exame do plenério a sua
duvida, se entender que ela héo é nem urgente
e nem relevante.

De modo que as medidas que cabiam a
Mesa do Senado, hoje Mesa do Congresso,
tomar, ja foram tomadas; ndo era possivel
constituir uma Comissédo Mista apenas de Se-
nadores. Compreendo as razes expostas pelo
lider do PSDB, traduzindo um pensamento
generalizado da Camara, mas estou certo de
que com uma colaboragéo maior de todos
os Srs. Parlamentares, j4 amanha possamos
fazef distribuir entre os Srs. parlamentares o
texto aprovado pela Mesa do Senado. Se esse
projeto for objeto de exame, ai ele ja tera reco-
lhido néo s6 as sugestdes do projeto Fernando
Henrique Cardoso, como as contribuigoes do
Senador Itamar Franco e da Deputada Sandra
Cavalcanti.

Estou certo de que isso ndo impedir4, entre-
tanto, que se ndo houver nenhuma objegéo
do plenério quanto & Medida proviséria n° 43,
cujo parecer acaba de ser proferido, possamos
voté-la nesta oportunidade, deixando a Medida
Proviséria n° 44, que tem aspectos que susci-
tam divergéncias, para um exame posterior.
Fago um apelo aos ilustres lideres, signatérios
deste documento, para que atendam a esse
apelo da Mesa, tanto mais quanto o prazo da
Medida Proviséria n° 43 termina no dia 28
e 0 més serd tumultuado por vérias comemo-
ragoes e, principalmente, por vérios feriados.

Desse modo, acolhendo a sugestao e com-
preendendo o protesto de que foi intérprete
o nobre Congressista Euclides Scalco, a Mesa
sugere que se abra uma excegdo para a vota-
¢ao da Medida Proviséria n° 43, que parece
pacifica; e que se deixe a Medida Proviséria
n° 44 para ser exarinada depois de aprovado
o texto de amanha, quando seré distribuido,
ainda que em nome da Mesa do Senado, aos
Srs. Congressistas.

O Sr. Euclides Scalco — Sr. Presidente,
agradeco a manifestag@o de V. Ex* e a comuni-
cacao das providéncias que tomara. Nos sabe-
mos que V. Ex°, desde o primeiro momento,
foi 4gil na tomada de posigéo. Acontece que,
apesar disto, os fatos nao aconteceram, e nés
estamos hoje, ha quase 60 dias, sem a regula-
mentagdo das medidas provisérias. Tenho
muito pesar, sinto profundamente, por aquilo
que V. ex* representa para o Congresso Nacio-
nal, ndo poder atender ao apelo de V. Ex-.

A lideranga do PSDB, que neste momento
expressa aquilo que esté escrito no documen-
to, o PCB, o PC do B, o PSB, 0 PDT e o
PT decidiram que enquanto ndo tivermos uma
manifestagdo clara e concreta de tomdas de
medidas para regulamentar a sua aprovago
ou a sua tramitagdo, pedirdo verificagcdo de
quorum e se retiraréo do plenério para, fazen-
do obstrugao legal, mostrar que nés ndo esta-
mos de acordo com esta protelacéo, lamen-
tando, Sr. Presidente Nelson Carneiro, ter que
fazer isto com V. Ex*, democrata e grande
Constituinte desta Casa. Mas néo é contra o
Presidente néo, é a favor da instituicdo que
nos estamos lutando, da qual V. Ex*, é o guar-
digo. Solicitamos que, com a boa vontade de
V. Ex, seja possivel agilizar, no sentido de que,
onde esteja parada esta tramitacdo, que ela
saia das gavetas para o plendrio, para sua
aprovagao.

Comunicamos e ratificamos os dizeres da
nota de que ndo daremos nimero para a apro-
vagao.

SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) —
Gostaria que V. Ex® colaborasse e conseguisse
que a Mesa da Camara nos enviasse os 11
nomes para a Comissao Mista, pedido formu-
lado ha muito.

O Sr. Bonifacio de Andrada — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
—Tem a palavra o nobre Deputado Bonifacio
de Andrada.

O SR.BONIFACIO DE ANDRADA (PDS
— MG. Pela ordem. Sem revisdo do orador)
— Sr. Presidente, V. Ex* pediu a colaboragéo
das liderangas. V. Ex* tem condiges regimen-
tais de nomear uma comisséo para o processo
legislativo das medidas provisérias. Se V. Ex*
ndo o fizer, infelizmente, o PDS n&o podera
colaborar com V. Ex* e teremos que tomar
uma outra atitude, aqui, de rebeldia contra
a infragdo das normas regimentais.

V Ex* quando nomeia um relator de plena-
no, podera fazé-lo excepicionalmente, mas a
regra parlamentar é a nomeagéo de comis-

sbes V Ex*, permanecendo nessa orientagéo,
de nomear o relator de plenério e de ndo no-
mear a comissao, nao pode ter a boa vontade
do PDS e tampouco do plenérno.

E terd o nosso protesto. Por qué? Porque
essa histéria de se votar alteragdo do Regi-
mento Comum amanhé ou depois, sabemos
que € uma historia que talvez ndo se concretize
em poucos dias. A Camara tem dificuldades
de votar a numerosa produgéo legislativa que
lhe cabe

De modo que essa reforma do Regimento
Interno vai ficar para as calendas gregas, como
sabe V. Ex* E V Ex® pode, democraticamente,
ir a0 encontro das exigéncias parlamentares
e nomear uma comissao, ao invés do relator
de plenério, que é uma excepcionalidade, e
que é, sobretudo, um processo antidemocra-
tico de se manifestar o Parlamento.

Fica aqui o nosso apelo a V Ex°, democrata
dos maiores desta Casa, tradigdo politica que
honra o Parlamento brasileiro, homem ptiblico
a que me rendo a todo mstante, pela sua
lideranga parlamentarista, pela sua cultura e
pelo seu brilho. Fica aqui o nosso apelo. Que
V Ex* determine a nomeagéo de comissoes
para as medidas provisérias. E vou dizer a
V. — Ex*% nomeando comissdes para as medi-
das provisornias, talvez os protestos dos outros
partidos venham até a se amainar, até a dimi-
nuir. Por qué? Porque elas vao ser estudadas
e havera a hipétese de serem rejeitadas, por
nao terem relevancia, por néo terem o sentido
que deve ter uma medida proviséria.

Fica aqui mais um apelo & idéia e énfase
para V. Ex° decidir

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A Mesa tem dois caminhos dentro do Regi-
mento: ou nomeia uma comissao de 22 mem-
bros, e para isso tem que se dirigir 8 Camara
dos Deputados, pedindo para que ela indique
11 nomes, e 1sso a Mesa ja fez; ou entdo a
Mesa pode aplicar, por analogia, como V. Ex*
sugeriu, ndo aquela disposi¢ao, mas uma ou-
tra de que j& se valeu no caso da orientagao
preliminar sobre 0 andamento das medidas
provisérias, ou seja, nomear uma comissao
de 6 membros, 3 deputados e 3 senadores,
como ocoire no veto, para esta comisséo em
vez de um sé relator, apresentar dentro de
um determinado numero de dias o seu pare-
cer. (Muito bem!)

A Mesa somente fara isso se tiver o apoio
do plenério, e por isso val submeter essa sua
decis@o a seu voto e pede aos Srs. Congres-
sistas que ocupem os seus lugares, porque
essa decisdo s6 pode vingar se tiver o apoio
do plenario.

/
O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, p ’ép
a palavra, pela ordem. /e '

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Aldo
Arantes, pela ordem.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B—GO.
Pela ordern Sem revisdo do orador) — Sr.
Presiderite, gostaria, aqui, de fazer urna remis-
sdo a reforma do Regimento Comum
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Diz o art. 128 que o Regimento Comum
poderé ser modificado por projeto de resolu-
¢éo, por iniciativa de pelo menos 100 subscri-
tores. E diz o § 3° nesse caso, que: “recebido
o projeto, serd encaminhado as Mesas do Se-
nado e da Cémara para emitirem parecer no
prazo de quinze dias”. E o § 4° diz: “esgotado
o prazo previsto no § 3°, com ou sem parecer,
sera convocada sessdo conjunta a ser reali-
zada no prazo de cinco dias, destinada a dis-
cusséo do projeto.”

Sr. Presidente, deveriamos estar j4 ha muito
discutindo essa quest&o da regulamentagéo
das medidas provisérias. Esta medida tomada
pelos partidos que subscreveram esse texto
lido pelo Lider, congressista Euclides Scalco,
tem um sentido politico, e ndo se volta, em
hipétese nenhuma, contra V. Ex®, como j4 foi
dito aqui.

Ocorre que desde o final do ano passado
estamos aqui a votar medidas provisérias na
base do casuismo, na base de normas estabe-
lecidas pelo antigo Presidente do Congresso
Nacional e, hoje, dia 18 de abril de 1989 ainda
n&o temos uma norma definitiva.

As Liderangas desta Casa, Sr. Presidente ha
muito tempo tinham chegado a um entendi-
mento de que a paciéncia tem um limite. E
inaceitdvel que continuemos aqui & mercé do
Poder Executivo que, por sua determinagao,
estabelece o que é uma medida de urgéncia
e relevancia, e este Congresso & obrigado a
analisar medida atras de outra, Sr. Presidente.

O que queremos, Sr. Presidente, h&o € nada
mais nada menos de que esta Casa possa,
soberanamente, ela, e nédo s6 o Presidente da
Repiblica, dizer o que é relevante e urgente,
para que se possa apreciar aquilo que, de fato,
seja relevante e urgente. Porque nés do PC
do B votamos na Assembléia Nacional Consti-
tuinte contra as medidas provisérias, porque,
a época, dizlamos que as medidas provisérias
corriam o risco de se transformarem em de-
cretos-leis, como estao se transformando.

O que queremos, € queremos cornunicar
aV. Ex, é que vamos agir também exigindo
da Mesa da Camara dos Deputados que cum-
pra sua obrigacdo. Mas a nossa agéo, aqui,
€ sobretudo, uma atitude politica, para obrigar
a que as Mesas do Senado e da Camara to-
mem consciéncia de que se criou um fato
politico: ou se resolve a questao da regulamen-
tacao, ou nenhuma medida proviséria sera
mais aprovada nesta Casa; pelo menos com
a nossa participagéo.

O Sr. José Lins — Sr. Presidente, peco
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem a palavra o nobre congressista José
Lins

O SR. JOSE LINS (PFL — CE. Pela or-
dem. Sem reviséo do orador) — Sr. Presidente,
se bem entendi, V Ex* propde que, em vez
de a Mesa designar um relator para a medida
provisdria, seja designada uma Comisséo de
seis membros.

Isto ndao impede que, ao mesmo tempo,
a proposta dos colegas, de formagéao de uma

comisséo para a sugestéo da tramitagéo das
medidas seja também posta em andamento.

Assim, entendo, Sr Presidente, que a ques-
tao de nomear, em vez do Relator, uma comis-
sdo de seis membros, parece-me que ja é
uma melhoria substancial; em vez de voto pes-
soal, eu faria um apelo para que os partidos
votassem de comum acordo, inclusive, para
as atuais emendas ou medidas provisérias que
ja tenham Relator, bastando que o Relator
atual faca parte dessa comissédo de 6 mem-
bros e que se dé& pressa ao andamento dessas
medidas.

Essa € a minha sugestéo. Eu gostaria que
V,Ex* a submetesse ao Plenario.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro)
— A Mesa vai tomar uma deciséo. E a seguin-
te: s6 ha duas medidas provisérias. Todas as
duas tém Relator designado. A Mesa vai no-
mear, para cada uma dessas medidas, uma
comissdo de 6 membros, nas quais, figura
o Relator j& designado, e marcar4 uma sessao
para amanha. Al eu traduzo o interesse de
todos de participar urgentemente dessa deli-
beragao. Que até amanha, essas comissoes
se reinam e concluam pela urgéncia e pela
relevancia, e, se acharem que estéo vencidas-
essas preliminares, pelo mérito, Isso ndo impe-
dira o curso normal da nova processualistica
da medida proviséria em caréter permanente.
Assim, nés evitaremos gue se suste o anda-
mento das medidas provisérias. Far-se-a a de-
signagéo, nesta sesséo, dos 5 membros que
completardo a comissédo de uma e de outra
Medida e, amanha, nés votaremos as Medidas
43 e 44, se for o caso, se a comiss@o puder
trazer o seu parecer. Amanha, a Mesa provi-
denciaré a distribuicéo entre os Srs. deputados
e senadores, ndo mais do parecer da Comis-
sao Mista, que nao foi reunida, ndo se concre-
tizou, mas do parecer do Senador Iram Sarai-
va, com a aprovagao da Mesa do Senado Fe-
deral.

O Sr. Del Bosco Amaral — Sr. Presidente,
V. Ex® me permite?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Com a palavra o nobre congressista Del
Bosco Amaral.

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB
— SP. Pela ordem. Sem revisac do orador)
— Sr. Presidente, acho a deciséo de V. Ex°
irrecusével. E uma deciséo que, além das lide-
rangas, sensibilizou a todos; é salomonica. V.
Ex® esta de parabéns. E irrecusavel a deciséo
de V. Ex®, a ndo ser que néo se queira, logica-
mente, que funcionem os trabalhos do Con-
gresso Nacional.

O Sr. Euclides Scalco — Sr. Presidente,
peco a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camneiro)
-— Com a palavra o nobre Congressista Eucli-
des Scalco.

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB —
PR. Pela ordem. Sem revisdo do orador) —
Sr. Presidente, em nome dos signatérios do
documento, e por uma questdo de lealdade

para com V. Ex®, nés vamos retinir e, na sessao
de amanha, daremos a nossa posigéo, se acei-
tamos votar na circunsténcia da comissao de
6 membros, ou se mantemos a posigéo tida
no documento. Por uma questéo de respeito
e de reconhecimento ao esforgo de V. Ex?,
vamos reunir para discutir a nova posicéo e,
amanha, no inicio da sesséo, daremos conhe-
cimento & Casa.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro}
— A Mesa vai tomar a decisdo que anunciou.

A Mesa nomeia a comisséo para opinar so-
bre a Medida Proviséria n° 43, na esperanga
de que, amanh4, receba o apoio dos partidos
que aqui se manifestaram, através da palavra
do eminente Congressista Euclides Scalco.

Nomeio uma comisséo integrada pelo rela-
tor, Deputado José Lins, pelos Deputados Pli-
nio Arruda Sampaio e Euclides Scalco, e pelos
Senadores Jarbas Passarinho, Jutahy Maga-
Ihaes e Edison Lobao. Ern consequencia, fago
apelo para que essa comissao se retna e,
amanhd, possa trazer sua posigao sobre a Me-
dida Proviséria n° 43, sem que isso importe
em evitar a apreciagdo de uma proposta de
ordem geral, para o procedimento normal do
Congresso.

O Sr. Plinio Arruda Sampaio — Sr Presi-
dente, pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
-— Tem a palavra V. Ex*

O SR. PLINIO ARRUDA SAMPAIO (PT
— 8P. Pela ordem. Sem revis@o do orador)
— Sr. Presidente, V. Ex® sabe o aprego e o
respeito que todos temos por V. Ex* Mas eu
queria que V. Ex® interpretasse corretamente
a nossa posi¢do: é um gesto que deputados
e senadores de 5 partidos estdo fazendo, a
fim de chamar a atengéo da Casa para essa
irregularidade que esta ocorrendo: a de que
estamos aqui legislando, sem ter regra para
fazer a legislagao.

De modo que quero dizer a V. Ex®, que acaba
de citar o meu nome, & parte orespeito pessoal
a V. Ex, ndo poderei aceitar esta nomeagéo,
se nao for dado o encaminhamento ao pedido
mais geral que noés fizemos: o de que se no-
meie uma comisséo para, em um prazo abso-
Jutamente curto, fazer uma regulamentagéo
que permita a tramitagdo correta da medida
transitéria nesta Casa.

Eu queria dizer a V. Ex* que n&o € nenhuma
manifestagado pessoal de desaprego a V. Ex;,
mas é, simplesmente, a manutencédo de algo
que dissemos publicamente, em uma nota,
que serd publicada amanha, na imprensa.

Era isto 0 que eu queria dizer a V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Quero esclarecer a V. Ex® que j& anunciei
que, ndo tendo recebido, até hoje, a indicacdo
dos membros da Céamara, o Senado tomou
ainiciativa de examinar as propostas que exis-
tiam sobre o andamento normal das medidas
provisérias.

O Relator designado ja ofereceu o seu pare-
cer, que foi distribuido entre os membros da
Mesa do Senado Federal e, na sesséo de ama-
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nha, marcada para as 11 horas, a Mesa do
Senado ird examinar e dar uma deciséo final.

Este projeto passara a ser o projeto que
serd apreciado pelo Plenério do Congresso
Nacional Mas enquanto esse projeto for exa-
minado, ndo podemos parar o funcionamento
do Pais, porque a culpa néo sera do Presidente
da Republica, qualquer que ela seja; tera sido
nossa, e nés ndo podemos paralisar medidas
que podem ou ndo ser urgentes, enquanto
nao se toma essa providéncia. Por isso mes-
mo, estou tomando e disse que era uma me-
dida emergencial, sem apoio expresso no Re-
gimento, mas que, em face da contingéncia,
eu sO a tomaria se merecesse a aprovagéo
do Plenario.

Essa, a sugestdo. Nao é uma decisdo minha;
€ uma comissao que eu sé nomearei, se tiver
o apoio do Plenério. Nés ndo podemos parar
tudo, esperando que a Mesa da Camara me
mande os 11 nomes. Que essa comissdo se
re(ina; que essa comissdo apresente parecer;
que essa comissdo delibere. Entéo, nés tere-
mos parado o Pais, enquanto essa comiss@o
trabalha.

O Sr. Plinio Arruda Sampaio — Permi-
ta-me so uma ponderagéo, diante da sugestao
de V. Ex°

Todos nds, aqui, conhecemos o Deputado
Paes de Andrade. Todos nés conhecemos o
seu patriotismo, o seu espirito de trabalho.
Por que nés ndo fazemos, amanhd, em algum
momento, uma reunido conjunta do Presiden-
te do Senado com o Presidente da Camara
e com os Lideres dos Partidos, para que nés
estabelecamos um calendario para a votagéo
da forma de votar medidas provisérias nesta
Casa? De tal maneira que, com este calendario
acordado entre todos os Lideres, o Presidente
da Mesa e o Presidente do Senado, em presen-
¢a, nos, ai, teremos uma possibilidade even-
tual de reexaminar a posigao. Mas nds quere-
mos um calenddrio com datas fixas, e com
o acordo de quando noés teremos essa lei,
para que n&o fiquemos & mercé de um parecer
do qual, alids, eu participei, mas que precisa
ser votado pelo Plenério, para virar regra na
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
~— Lembro a V. Ex® apenas — e néo interfiro
no meérito da medida proviséria que estamos
discutindo — que esse prazo termina no dia
28. Se nés nao votarmos até o dia 28 esse
processo que V. Ex* sugere, entdo o que acon-
tecerd? Serd o Congresso que rejeitard uma
medida que o préprio Congresso podera
achar que seja razoavel. Essa sugestdo minha
€ uma solugao provisoria para se solucionar
um problema que ai estd, sem que isso impega
de, amanha, fazer distribuir entre todos os de-
putados e senadores o parecer do Senador
Iram Saraiva, néo mais da Comissdo Mista,
que ndo se reuniu dentro do prazo, mas o
parecer de um senador, aprovado pela Mesa
do Senado, que sera modificado ou néo pelos
parlamentares que aqui comparecerem.

E uma solugdo emergencial, e espero que
V. Ex* compreenda, que nédo prejudicaré o
Substitutivo fram Saraiva, de que o nobre Con-

gressista Euclides Scalco tem conhecimento,
que cria exatamente esse cronograma para
a apreciacio de todas as medidas provisérias.
De modo que esse cronograma sé nao se
poderia aplicar nessas medidas que tém prazo
fatal dentro daquele em que seria discutida
no plenério da sugestao aprovada pela Mc}sa
do Senado. vy

O Sr. Bonifacio de Andrada — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre
Congressista Bonifacio de Andrada.

O SR. BONIFACIO DE ANDRADA
(PDS-MQ. Pela ordem, semreviséo do orador.)
— Sr. Presidente, Srs. Congressistas, eu fago
um apelo aos eminentes Lideres do PSDB
e do PT, para que no caso da Medida Proviséria
n° 43 a que se refere o Presidente da Casa,
ou pelo menos emrelagdo 443, V. Ex* concor-
dem com a nomeagéo de uma comissao. Por-
que nds ndo teremos tempo em 10 dias de
reformar o Regimento Comum. Entéo vai
acontecer o seguinte; daqui a 10 ou 9 dias,
a Medida Proviséria n° 43 vai ser aqui relatada
por uma Unica pessoa. No caso da Medida
Proviséria n° 43, eu fago um apelo a V. Ex*
que concordem com a Presidéncia, para, pelo
menos neste caso se nomear uma comissdo.
Vejam que nés estamos defendendo a tese
da normalidade do processo legislativo. Pro-
cesso legislativo sem comiss&o & um processo
legislativo sem validade. De modo que, nos
outros casos, assuma V. Ex* o que, alias, é
uma posigdo elogidvel, e que vou até levar
ac meu partido. Mas ao menos no tocante
a medida n° 43, que V. Ex*® concordem com
essa comissado. E uma solugéo proviséria co-
mo fala o Presidente. Eu faco um apelo a
V. Ex=.

O Sr. Euclides Scalco — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre
Congressista Euclides Scalco.

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB-PR.
Pela ordem. Sem revisdo do orador.) — Sr.
Presidente, eu quero agradecer a V. Ex® pela
minha indicag&o. Entretanto, por uma questao
de ordem politica, ndo tenho condigdes de
aceitar. E por qué?

Porque acabei de ocupar esse microfone
para dizer a esta Mesa que, em nome de diver-
sos lideres partidérios, resguardavamos o tem-
po de amanha para fazer uma reuniao, para,
na sess@o da noite, dizer se né3% estamos de
acordo em votar ou ndo. Ndo manifestamos
a nossa posigdo com relagdo & criagdo da
comissé@o. V. Ex* tem autoridade para tanto.

Agora, eu nao tenho condigdes politicas de,

aceitar essa Comiss&o e, se aceitar a minha
participag@o, eu estou pressupondo a minha
aceitagao na votagdo da' medida provisdria,
a favor ou contra, amanha. N6s nos manifes-
tamos aqui que, de acordo com o documento
expresso na Mesa, nés néo concordamos mais

em votar enquanto néo tiver uma solugéo.
Respeitarnos V Ex* se sabemos que ndo cabe
a V. Ex* a responsabilidade desse atraso, a
responsabilidade estd em outro lugar, que a
V. Ex* cabe agora encontrar a alternativa de
solugéo. .

Quero, portanto, dizer a V. Ex*, com todo
respeito e sentindo, inclusive, té-lo que fazer,
dizer que nédo posso participar dessa Comis-
s#o, pela circunsténcia ética e politica de ter
tornado uma posigéo contréria, ndo & Comis-
s3o0, mas a continuagao de votagéo de medi-
das provisérias nessa circustancia, enquanto
n&o haja uma regulamentagéo da sua tramita-
¢do. Queria que me sobrelevasse, Sr. Presi-
dente, e entendesse que ndo posso aceitar
essa indicagado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Lamento que V. Ex* ndo possa integrar a
Comissé@o. Apenas antecipei 0s nomes. Mas
o que desejo submeter ao Plendrio &€ saber
se estd de acordo em que seja designada uma
Comissao de 6 membros, entre os quais o
relator designado, para que, amanha, opine.
Nao mais o Congressista José Lins, isolada-
mente, mas uma comissao de 6, da qual faria
parte o Congressista José Lins, opine a favor
ou contra o andamento ou o mérito da Medida
Proviséria n° 43.

Antecipei-me para demonstrar que gostaria
de ter entre os que iriam opinar sobre essa
medida exatamente alguns daqueles ilustres
signatérics do documento que me foi enviado.
Mas isso seria uma conseqiiéncia da aprova-
¢éo, pelo Plenério, da sugestdo que eu, aqui,
fiz. E que se néo tiver o apoio de V. Ex*®, néo
prosseguira.

O Sr. Amaldo Faria de 84 — Sr. Presi-
dente, pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem a palavra o nobre Congressista.

O SR. ARNALDO FARIA DE SA (PJ-SP.
Pela ordem. Sem revisdo do orador) — Sr.
Presidente, acho que a posigdo do Congres-
sista Plinio Arruda Sampaio € mais coerente.
Ao invés de colocar em votagéo, hoje, uma
reunido, amanha, com o Presidente da Cama-
ra dos Deputados, o Presidente do Senado
Federal e as Liderangas poderéo ter urna deci-
séo definitiva, porque, sendo, nés teremos
uma medida proviséria para decidir sobre uma
medida provisona. E hoje é terga-feira, ainda.
Nés temos, ainda, a quarta-feira, que é o dia
de amanha, quinta-feira, com possibilidade de
quorum, nesta Casa. E a reuni@o, amanha ce-
do, como propéds o nobre Lider do PT, talvez
tenha uma solugéo definitiva para decidirmos
uma medida proviséria. E ndo medida provi-
séria para analisar uma medida proviséria.

O SR. PLINIO ARRUDA SAMPAIO —
Sr. Presidente, peco a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem a palavra o nobre Congressista.

O SR. PLINIO ARRUDA SAMPAIO (PT-
SP. Pela ordem. Sem revisdo do orador) —
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Mais uma observagéo, porque o objetivo final
é resolvermos o impasse. Nenhum de nés tera
uma atitude de obstrug&o por obstrugéo. V.
Ex® conhece. Sabe que estamos tentando algo
construtivo. Ndo temos moralmente condigéo,
nem o Congressista Euclides Scalco nem eu,
de quebrarmos algo que foi uma lealdade que
se estabeleceu entre os companheiros. De
modo que é impensével aceitarmos neste mo-
mento. Podemos rever a posicdo diante de
um desenvolvimento do caso.

Estou sendo informado — e fui pego um
pouco de surpresa por um acessor do Senado
Federal —que V. Ex* tem em mé&os um projeto
que ja passou por toda a tramitacéo e estaria
pronto para ser colocado em plenério. Se néo
me engano é um projeto do Senador Fernan-
do Henrique Cardoso. [sso aceleraria enorme-
mente o processo.

De modo que, assim como disse hé pouco
o Congressista Arnaldo Faria de S4, podere-
mos resolver isso numa reuni@o, amanha pela
manh&, e avangaremos muito.

O Sr. Bonifacio de Andrada — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre
Congressista Bonifacio de Andrada.

O SR. BONIFACIO DE ANDRADA
(PDS-MG. Pela ordem. Sem reviséo do orador)
— Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a solu-
¢éo seria a seguinte: V. Ex* amanha tentaria
essa reunido a que se referem as ilustres Lide-

rangas, que agora ha pouco trouxeram a sua
colaboragédo ao Plenério. Se V. Ex?, amanha,
n&o conseguir, por motivos quaisquer — logi-
camente por motivos justos —, que se faga
essa reunido, ou caso ela acontega nao se
chegar a uma deciséo, entdo V. Ex* amanha
mantera a nomeagéo da comissao.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Acho que a solugao é mais facil: amanha
de manh3, a Mesa do Senado aprovard um
texto, acolhendo integralmente ou néo o pare-
cer do nobre Senador [ram Saraiva, e o incluird
na Ordem do Dia da sesséo noturna o Parecer
fram Saraiva.

A Presidéncia faz um apelo aos Srs. Con-
gressistas, para que nao se valham do Regi-
mento, que diz:

“Encerrada a discussao e apresentadas
emendas, o projeto voltara as Mesas do
Senado e da Camara, para sobre elas se
pronunciarem no prazo de dez dias.”

Sendo assim, todo o esfor¢o que estamos
envidando resultaré infrutifero.

Vou tomar esta providéncia: amanha, na
sess@o da noite, figurard o parecer da Mesa
do Senado ao Projeto Fernando Henrique Car-
doso, Sandra Cavalcanti e Itamar Franco, e
o Plenério o aprovaré ou néo. Mas se o emen-
dar, o Plenério ficaré responsével por dilatar
o prazo indefinidamente, evitando assim que,
por culpa nossa, néo sejam votadas as medi-
das provisérias enviadas, tempestivamente,
pelo Poder Executivo. Nao podemos atirar nas
costas do Executivo uma responsabilidade
que é nossa, s6 nossa. (Muito bem! Palmas).

Vejam V. Ex* que da discussao sempre nas-
ce aluz!

A ap;e/:,cfagéo da matéria constante do
item 2,da Ordem do Dia, por tratar-se
de meédida proviséria, também, fica so-
brestada.

Eo seguinte o item cuja apreciagéo
fica sobrestada:

Discussao, em turno Gnico, da Medida Pro-
viséria n° 44, de 30 de margo de 1989, que
baixa normas complementares para a execu-
¢éo do Programa de Estabilizagéo Econdmica
de que trata a Lei n° 7.730, de 31 de janeiro
de 1989, e da outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em plenério. Mensagem Presidencial n°
49/89—CN.)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Repetindo, lembro aos parlamentares que
o Congresso Nacjonal esté convocado para
uma sessdo conjunta, solene, a realizar-se no
dia 19 do corrente, &s dez horas, neste plena-
rio, destinada a homenagear Davi Kopenawa
Yanomami, pelo recebimento do “Prémio Glo-
bal 500", do Programa das Nac¢des Unidas
do Meio Ambiente.

E, as 18 horas e 30 minutos, havera sessao
conjunta do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Nada mais havendo a tratar, declaro encer-
rada a sessdo.

(Levanta-se a sesséo as 20 horas e 5
minutos.)
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A venda na Subsecretaria de Edicoes Técnicaé do Senado Federal
(CEP 70160 — Brasilia-DF), ou através de encomenda mediante vale
postal ou cheque visado.
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